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   RELATÓRIO
 
 Trata-se de recurso voluntário interposto contra o acórdão nº 15-17.469, proferido pela Segunda Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador/BA, que, por unanimidade de votos, houve por bem decidir o caso da seguinte forma:
 PROCEDENTES as parcelas impugnadas dos lançamentos relativos ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ, mantendo o valor de R$33.968.076,02 (trinta e três milhões, novecentos e sessenta e oito mil, setenta e seis reais e dois centavos); e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL (reflexa), mantendo o valor de R$12.140.823,96 (doze milhões, cento e quarenta mil, oitocentos e vinte e três reais e noventa e seis centavos); bem como os lançamentos relativos à Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS, mantendo o valor de R$2.209.673,01 (dois milhões, duzentos e nove mil, seiscentos e setenta e três reais e um centavo); à Multa Isolada pela Falta de Recolhimento do IRPJ por Estimativa, mantendo o valor de R$18.360.239,32 (dezoito milhões, trezentos e sessenta mil, duzentos e trinta e nove reais e trinta e dois centavos); e à Multa Isolada pela Falta de Recolhimento da CSLL por Estimativa, mantendo o valor de R$6.766.615,99 (seis milhões, setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e quinze reais e noventa e nove centavos); e PARCIALMENTE PROCEDENTES o lançamento relativo à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS, mantendo o valor de R$9.173.843,21 (nove milhões, cento e setenta e três mil, oitocentos e quarenta e três reais e vinte e um centavos); e a parcela impugnada do lançamento relativo à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL (não reflexa), mantendo o valor de R$428.427,92 (quatrocentos e vinte e oito mil, quatrocentos e vinte e sete reais e noventa e dois centavos), todos, com exceção das Multas Isoladas, acrescidos da multa de oficio e dos juros de mora, prosseguindo-se, também, na cobrança das parcelas não impugnadas do crédito tributário, ressalvados os recolhimentos consoante DARF de fls. 03 a 08 do anexo VIII (Auto do IRPJ) e de fls. 379, 380, 382, 383, 384, 385, 387 e 388 (Auto da CSLL não reflexa), nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
 Por descrever os fatos com a riqueza de detalhes necessária para a compreensão da controvérsia, adoto e transcrevo o relatório elaborado pela DRJ:
 Trata o processo em questão de Autos de Infração, de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, às fls. 06 a 14 e 48 a 56, relativo aos anos-calendário de 2003 a 2006, no valor de R$34.861.480,82 (trinta e quatro milhões, oitocentos e sessenta e um mil, quatrocentos e oitenta reais e oitenta e dois centavos), além da Multa Isolada pela falta de recolhimento das estimativas do IRPJ, relativa aos meses de janeiro a março, maio a julho e setembro a novembro de 2003, janeiro a junho, agosto, setembro e novembro de 2004, janeiro, fevereiro, abril a julho e setembro a dezembro de 2005, janeiro a abril e junho a dezembro de 2006, no valor de R$18.360.239,32 (dezoito milhões, trezentos e sessenta mil, duzentos e trinta e nove reais e trinta e dois centavos); dos lançamentos reflexos: de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, às fls. 57 a 67, relativa aos anos-calendário de 2003 a 2006, no valor de R$13.410.967,93 (treze milhões, quatrocentos e dez mil, novecentos e sessenta e sete reais e noventa e três centavos); de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, às fls. 68 a 81, relativa aos meses de abril a agosto de 2003 (incidência cumulativa), março a dezembro de 2004 e janeiro a dezembro de 2005 e 2006 (incidência não cumulativa), no valor de R$9.570.176,86 (nove milhões, quinhentos e setenta mil, cento e setenta e seis reais e oitenta e seis centavos); e de Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS (incidência não-cumulativa), às fls. 82 a 92, relativa aos meses de abril a agosto de 2003, março a dezembro de 2004 e janeiro a dezembro de 2005 e 2006, no valor de R$2.209.673,01 (dois milhões, duzentos e nove mil, seiscentos e setenta e três reais e um centavo); e outro, independente, de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, às fls. 245 a 250 e 277 a 283, relativa aos anos-calendário de 2002 e 2003, no valor de R$1.128.860,33 (um milhão, cento e vinte e oito mil, oitocentos e sessenta reais e noventa e três centavos), além da Multa Isolada pela falta de recolhimento das estimativas da CSLL, relativa aos meses de janeiro a março, junho a novembro de 2003, janeiro a dezembro de 2004, janeiro, abril a julho e setembro a dezembro de 2005, janeiro, março, abril e junho a dezembro de 2006, no valor de R$6.766.615,99 (seis milhões, setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e quinze reais e noventa e nove centavos), todos, com exceção das multas isoladas, acrescidos da multa de oficio e dos juros de mora. 
 O Auto de Infração de IRPJ foi proveniente de:
 1) encargos financeiros tidos como desnecessários e, portanto, indedutíveis, nos anos-calendário de 2003 e 2004, conforme Termo de Verificação Fiscal � IRPJ e Reflexos, em anexo. O enquadramento legal aponta: arts. 249, 277, inciso I, 251 e parágrafo único, 299, 300, 374 e 377 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999).
 2) contabilização indevida, como subvenções para investimento, de valores relativos a subvenções correntes para custeio ou operação recebidas nos anos-calendário de 2003 e 2006, gerando redução indevida do lucro sujeito à tributação, conforme Termo de Verificação Fiscal - IRPJ e Reflexos, em anexo. O enquadramento legal aponta: arts. 247, 248, 251 e parágrafo único, 277 e 392, inciso I, do RIR11999.
 3) multa isolada decorrente de insuficiência de pagamento do imposto de renda por estimativa, relativa aos meses de janeiro a março, maio a julho e setembro a novembro de 2003, janeiro a junho, agosto, setembro e novembro de 2004, janeiro, fevereiro, abril a julho e setembro a dezembro de 2005, janeiro a abril e junho a dezembro de 2006, conforme Termo de Verificação Fiscal - IRPJ e Reflexos, em anexo. O enquadramento legal aponta: arts. 222 e 843 do RIR11999, combinados com o art. 44, § 1°, inciso IV, da Lei n° 9.430, de 1996, alterado pelo art. 14 da Medida Provisória n° 351, de 2007, combinados com o art. 106, inciso II, alínea "c", da Lei n° 5.172, de 1966.
 O Auto de Infração de CSLL (não decorrente do IRPJ) foi proveniente de:
 1) falta de adição ao lucro líquido, para determinação da base de cálculo da CSLL, da provisão com tributos com exigibilidade suspensa, nos anos-calendário de 2002 e 2003, conforme Termo de Verificação Fiscal - CSLL, em anexo. O enquadramento legal aponta: art. 2° e §§ da Lei n° 7.689, de 1988; arts. 13, I, e 19 da Lei n° 9.249, de 1995; art. 28 da Lei n° 9.430, de 1996; art. 6° da Medida Provisória n° 1.858, de 1999; e art. 37 da Lei n° 10.637, de 2002.
 2) multa isolada decorrente de insuficiência de pagamento da contribuição social por estimativa, relativa aos meses de janeiro a março, junho a novembro de 2003, janeiro a dezembro de 2004, janeiro, abril a julho e setembro a dezembro de 2005, janeiro, março, abril e junho a dezembro de 2006, conforme Termo de Verificação Fiscal - CSLL, em anexo. O enquadramento legal aponta: arts. 222 e 843 do RIR11999, combinados com o art. 44, § 1°, inciso IV, da Lei n° 9.430, de 1996, alterado pelo art. 14 da Medida Provisória n° 351, de 2007, combinados com o art. 106, inciso II, alínea "c", da Lei n° 5.172, de 1966.
 Os demais Autos de Infração, relativos à CSLL, à COFINS e ao PIS, decorreram do Auto de Infração do IRPJ. No caso da CSLL, decorrente dos itens 1 e 2, o enquadramento legal aponta: art. 2° e §§ da Lei n° 7.689, de 1988; art. 13 da Lei n° 9.249, de 1995; art. 1° da Lei n° 9.316, de 1996; art. 28 da Lei n° 9.430, de 1996; e art. 37 da Lei n° 10.637, de 2002. A COFINS, decorrente do item 2 do Auto de IRPJ, tem como enquadramento legal: arts. 2°, inciso II e parágrafo único, 3°, 10, 22 e 51 do Decreto n° 4.524, de 2002; e arts. 1°, 3° e 5° da Lei n° 10.833, de 2003. Quanto ao PIS, também decorrente do item 2 do Auto de IRPJ, o enquadramento legal aponta: arts. 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.637, de 2002.
 No Termo de Verificação Fiscal - IRPJ e Reflexos, às fls. 15 a 47, o Autuante declara, em síntese, que:
 DESPESAS COM ENCARGOS FINANCEIROS (INDEDUTÍVEIS) 
 - o contribuinte é parte de um grupo empresarial controlado pela Monsanto Company, com sede nos Estados Unidos. No Brasil, o grupo possui duas empresas: a Monsanto Nordeste S/A e a Monsanto do Brasil Ltda., localizada em São Paulo, que controla a Monsanto Nordeste, detendo 100% das ações preferenciais e 60% das ações ordinárias. A unidade de Camaçari produz matéria-prima para a fabricação de herbicidas, vendendo toda a produção para as unidades do grupo localizadas em São Paulo e no exterior (Bélgica e Argentina). No Brasil, o grupo Monsanto optou por administrar suas unidades de forma centralizada, concentrando as atividades administrativas, financeiras e contábeis em São Paulo;
 - de 2003 a 2005, a Monsanto Nordeste escriturou despesas com juros e correção monetária, reconhecendo como devidas à Monsanto do Brasil e lançando-as na conta "51020000 - despesas de juros sobre mútuo". Intimada a justificar tais lançamentos, a fiscalizada respondeu que esses valores não seriam decorrentes de contratos de mútuo, e sim de duas espécies de operações: (1) remuneração de debêntures por ela emitidas em vista do benefício que recebe do FINOR; e (2) juros e correção monetária sobre adiantamentos para compra futura de produtos feita pela Monsanto do Brasil. Esclareceu que não existe contrato entre as partes e apresentou planilha demonstrativa da apuração dos juros e correção monetária. O índice para calcular a correção monetária foi o IGP-M, além de juros de 1% ao mês. A base de cálculo para apuração dos valores é o saldo final em cada mês escriturado na conta "22102123 � MOBRAS conta corrente mercantil". O saldo final de janeiro, por exemplo, é a base para o lançamento dos encargos no último dia de fevereiro;
 - como dito anteriormente, a Monsanto Nordeste (doravante chamada MONESA) vende seus produtos somente para as coligadas, no Brasil, a Monsanto do Brasil (doravante chamada MOBRAS), e no exterior. Da análise da contabilidade, observa-se a forma de registro contábil das seguintes operações (explica cada lançamento): a MONESA vende para a MOBRAS; a MONESA vende para o exterior; a MOBRAS fornece recursos à MONESA para pagamento das despesas mensais; o pagamento dessas despesas; o encontro de contas entre os valores a receber e os devidos à MOBRAS; o recebimento das vendas para o exterior; o lançamento das despesas com juros e correção monetária. Parte dessas despesas com encargos financeiros carece dos requisitos previstos na legislação do imposto de renda para ser considerada como dedutível, conforme exposto abaixo;
 - no modelo de administração escolhido, a MOBRAS detém o controle dos recursos financeiros da MONESA, repassando-os a esta na medida de suas necessidades. Tais repasses ocorrem várias vezes ao mês. Assim, a MONESA efetua a sua industrialização, vende seus produtos, mas não recebe por essas vendas de imediato, ficando com crédito perante sua controladora e suas coligadas no exterior. A MOBRAS, por sua vez, empresta recursos à controlada, recebendo desta juros e correção monetária, e efetua um encontro de contas dos valores ao final de cada mês. Ao analisarmos os saldos das contas 11600001 e 22102123, vemos que esse encontro de contas não é feito pelo total dos créditos da MONESA perante a MOBRAS, pois sempre resta saldo na conta 11600001. Isso faz com que a base de cálculo dos encargos seja aumentada e, conseqüentemente, os encargos financeiros devidos a cada mês; 
 - consoante a legislação do imposto de renda, não há que se contemplar como dedutível qualquer despesa contabilizada, mas somente aquelas que, sendo operacional, estejam revestidas dos predicados de necessidade, usualidade e normalidade, que guardem relação com a atividade da empresa e com a manutenção da respectiva fonte produtora, nos termos dos artigos 377, 277, 374 e 299 do RIR/1999 (transcreve). As despesas com financiamento de capital de giro se caracterizam como necessárias e, assim, dedutíveis. Porém, para isso, é preciso que esteja demonstrado se tratarem de gastos essenciais à exploração das atividades vinculadas às fontes produtoras dos rendimentos. Não é isso que revelam os fatos examinados;
 - com efeito, a MONESA mantinha créditos junto à sua controladora (a MOBRAS), ao passo que possuía débitos junto a esta mesma empresa, sobre cujos valores incidiram juros e correção monetária. Assim, os recursos da fiscalizada foram postos à disposição de uma empresa, sem estarem sendo aplicados na atividade produtiva. Por outro lado, à falta de seu capital próprio, tomou recursos com essa mesma empresa, sujeitando-se a encargos que lhe oneraram o resultado da atividade. Esse procedimento prejudica a admissibilidade da necessidade desses dispêndios para a manutenção da atividade produtora. Tal liberalidade produziu encargos desnecessários, na proporção do capital mantido em poder da controladora, de forma favorecida e graciosa, ou seja, gerou despesas não essenciais à obtenção de seus rendimentos operacionais.
 - essa situação revela liberalidade, pois, se não houvesse ligação entre as empresas, esse tratamento não seria verificado. Quem se sujeitaria a tomar recursos de terceiro (com custo financeiro) para suprir a falta de capital de giro, caso esse terceiro fosse seu devedor? Ora, se uma empresa mantém créditos junto a outras empresas, supõe-se que ela não necessite de recursos externos para desenvolver suas atividades, ainda mais considerando que esses recursos fossem corrigidos por índice tão expressivo como o IGP-M, somado a uma taxa fixa de 1% ao mês. Tal situação se mostra ainda mais esdrúxula se considerarmos que a MONESA tem como clientes a sua controladora e coligadas, e estas têm na MONESA sua única fornecedora de matéria-prima. A MONESA tem um mercado cativo, não precisando se preocupar com concorrentes nem oferecer condições de venda mais favoráveis. Dessa forma, a assunção de encargos financeiros além do necessário demonstra liberalidade da empresa, tipificando melhorar o resultado de uma empresa em detrimento do resultado da outra; 
 - a análise do demonstrativo de contas a pagar e a receber deixa claro este favorecimento por parte da MONESA. A empresa apropriou despesas com juros e correção monetária no período de novembro de 2001 a agosto de 2005. A partir de março de 2004, com exceção do mês de novembro, o saldo credor junto à MOBRAS é superior ao saldo devedor, o que não impediu que a MONESA continuasse a lançar despesas com juros e correção monetária sobre o saldo devedor. Isso demonstra a extrema liberalidade com que a MONESA tratou o seu conta corrente com a MOBRAS, além do prejuízo causado ao seu resultado tributável. Em vista do exposto, as despesas decorrentes dos saldos a receber não aproveitados no cálculo dos encargos são consideradas não dedutíveis, por não atenderem os critérios de necessidade e usualidade. Para fins de quantificação, foi elaborado o demonstrativo de apuração dos valores a pagar e a receber da MONESA, além da apuração dos encargos financeiros devidos e glosados, anexos a este Termo, os quais detalham os saldos a pagar e a receber, bem como os juros e correção monetária devidos sobre o saldo devedor, após o encontro de contas entre os saldos integrais das contas ativas e passivas;
 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS � SUBVENÇÕES - o contribuinte é beneficiário de subvenção fiscal concedida pelo Governo da Bahia, materializada na forma de redução do ICMS devido e tem o nome de Programa de Desenvolvimento Industrial e Integração Econômica do Estado da Bahia - DESENVOLVE. Foi criado pela Lei Estadual n° 7.980/2001 e é regulado pelo Decreto n° 8.205/2002, posteriormente alterado pelo Decreto n° 8.435/2003. Em seguida, destaca os incentivos oferecidos pelo programa e os benefícios que foram autorizados quando da habilitação da fiscalizada, através da Resolução n° 03/2002. Conforme demonstrativos apresentados em resposta à intimação n° 002, o contribuinte usufruiu o benefício da seguinte forma: 1) a empresa apura o ICMS devido no período e recolhe 10% desse valor. O restante (90%) é lançado à conta de ICMS diferido (22101010); 2) após um ano, o contribuinte paga 10% do ICMS diferido. Os 90% restantes correspondem ao desconto oferecido pelo Governo da Bahia através do DESENVOLVE. Esse valor é transferido para conta de reserva (patrimônio líquido). 
 O contribuinte informou também que os valores foram contabilizados como subvenção para investimento, em conta de reserva, no patrimônio líquido, seguindo orientação dos Pareceres Normativos emitidos pela Secretaria da Receita Federal; 
 - o entendimento do contribuinte contraria a definição de subvenção para investimento contida no Parecer Normativo CST if 112/78 (transcreve os itens 2.11, 2.12, 3.6 e 3.7 do citado parecer). Os dispositivos referidos exigem, para que as subvenções se caracterizem como de investimento, que haja a clara manifestação do subvencionador de que os recursos sejam aplicados em investimento na implantação ou expansão do empreendimento projetado e que eles efetivamente o sejam. O beneficio concedido pelo Estado da Bahia não obriga a vinculação dos valores subvencionados com sua efetiva e específica aplicação na implantação ou expansão de empreendimento econômico. Com efeito, o auxílio obtido com o desconto evidencia um não desembolso financeiro, o qual passa a integrar o giro do negocio, podendo ser utilizado pela empresa como bem lhe convier. Analisando a Lei que criou o incentivo, observa-se que existem algumas exigências (destaca os arts. 3° e 8° da Lei n° 7.980/2001), mas nenhuma delas cria vinculação entre o valor subvencionado e sua aplicação específica, o mesmo acontecendo quanto ao decreto regulador. Tais dispositivos também não obrigam que os recursos sejam escriturados em conta de Patrimônio Líquido nem disciplinam a forma de sua utilização;
 - pelo exposto, fica claro que tal beneficio se enquadra no conceito de subvenção para custeio ou operação, não de subvenção para investimento. O art. 392 do RIR/1999 dispõe que serão computadas na determinação do lucro operacional as subvenções correntes para custeio ou operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais. A SRRF na 5ª Região, através da Solução de Consulta SRRF/5aRF/DISIT n° 02/2004, concluiu que o referido beneficio não se enquadra como subvenção para investimento, devendo ser computado na determinação do lucro real, conforme esclarece o PN CST n° 112/78;
 - o contribuinte foi intimado e apresentou os demonstrativos de apuração do beneficio fiscal, dos quais foi extraído o demonstrativo de apuração das receitas do DESENVOLVE. O contribuinte apresentou também as contas do Razão em que tais valores foram escriturados. Foi necessário então definir o momento da ocorrência do fato gerador. Este se dá no momento em que o contribuinte, ao seu critério, antecipa o pagamento e obtém o desconto correspondente. No caso em análise, o contribuinte optou por antecipar o pagamento em cinco anos, obtendo um desconto de 90% sobre o valor devido. Logo, o fato gerador se deu no momento da opção, a partir do pagamento dos 10% sobre o valor financiado, com a apropriação dos 90% restantes como reserva de subvenção;
 - registre-se que nas DIPJ dos anos de 2003 a 2006 o contribuinte apurou saldo negativo de imposto de renda. O valor referente ao ano de 2003 foi objeto de pedido de compensação, conforme informação prestada pelo próprio contribuinte em resposta ao Termo de Intimação n° 004, e declarado em Dcomp. Esse saldo não foi deduzido do imposto lançado de oficio. Os valores concernentes aos anos de 2004 a 2006 não foram objeto de pedido de compensação e foram, dessa forma, compensados no Auto de Infração do IRPJ. Em vista disso, fica o contribuinte cientificado da impossibilidade de aproveitar tais valores através de pedido de ressarcimento/compensação. Como os valores correspondentes aos incentivos constituem receita para a qual não há previsão expressa de exclusão ou isenção, haverá Influência na apuração do PIS, da COFINS e da CSLL;
 FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE A BASE ESTIMADA - como descrito anteriormente, os valores referentes às subvenções devem ser computados na determinação do lucro operacional. As despesas com encargos considerados indedutíveis também devem ser adicionadas na apuração do lucro real. Assim, a apuração do imposto de renda sobre a base estimada também é influenciada pela inclusão dessas receitas. Como o contribuinte optou pelo regime de apuração anual do IRPJ, com recolhimento de estimativas mensais, os valores apurados pela Fiscalização devem ser adicionados à base de cálculo do imposto mensal;
 - dessa forma, refizemos o lucro real acumulado mensalmente, apuramos o imposto mensal a pagar e comparamos com o que a empresa pagou/declarou. Sobre a diferença apurada foi lançada a multa isolada por insuficiência de pagamento do imposto de renda devido por estimativa. Foram elaborados o demonstrativo de valores das subvenções fiscais, de apuração dos valores a pagar e receber, de apuração dos encargos financeiros devidos e glosados, além das planilhas de apuração do lucro real mensal, de cálculo do imposto de renda mensal por estimativa e de cálculo das multas isoladas, partes integrantes e indissociáveis deste Termo de Verificação Fiscal.
 No Termo de Verificação Fiscal - CSLL, às fls. 251 a 276, o Autuante declara, em síntese, que:
 PROVISÕES NÃO DEDUTÍVEIS - o contribuinte escriturou, nos anos-calendário de 2002 e 2003, valores referentes a tributos com exigibilidade suspensa, mas não os adicionou à base de cálculo da CSLL. Intimada, justificou, dizendo que tal procedimento se deu por não haver orientação nesse sentido em lei, mas apenas na Instrução Normativa SRF n° 390/2004, que não teria poder para instituir ou aumentar tributo. A empresa possui ação judicial questionando aspectos da legislação do PIS e da COFINS, em especial a ampliação da base de cálculo e a majoração de alíquota. O contribuinte apura os valores integralmente, debita-os à conta de despesas, conforme dispõe a legislação, porém, a parte que está sendo questionada é depositada em juízo e o contribuinte reduz o passivo exigível por meio de lançamentos em contas específicas de ativo e passivo. Assim, o resultado da empresa é afetado pela apuração dos tributos na integra idade ;
 - ocorre que os valores discutidos judicialmente não têm um caráter de liquidez e certeza, requisitos necessários para configurá-los como obrigações e despesas. Ao contrário, estão condicionados a um evento futuro e incerto. Nem a empresa desembolsou os valores nem existe a obrigação do pagamento dessas despesas. Logo, tais valores, depositados ou não, constituem mera provisão, caracterizando medida preventiva, no sentido de evitar uma surpresa indesejável, caso o julgamento final da ação seja adverso ao contribuinte. Enquanto não for proferida decisão final na ação judicial, não se pode afirmar que os valores são devidos;
 - a base de cálculo da contribuição social é o resultado do exercício, antes da provisão para o IR, ajustado pela adição das provisões não dedutíveis na determinação do lucro real. O art. 13, I, da Lei n° 9.249/95 prevê expressamente as provisões permitidas, logo, as não elencadas nesse artigo são indedutíveis, devendo ser adicionadas na apuração da base de cálculo da CSLL. As provisões efetuadas pelo contribuinte, representadas pelos valores discutidos judicialmente, são indedutíveis e foram adicionadas ao lucro real, mas não à base de cálculo da CSLL. Assim, a exigência tributária deverá ser formalizada por meio de lançamento de ofício. Registre-se que, nos períodos em análise, o contribuinte apurou saldos negativos de CSLL, que foram objeto de pedidos de compensação/ressarcimento. Portanto, esses saldos, por já terem sido aproveitados, não serão considerados no Auto de Infração;
 FALTA DO RECOLHIMENTO DA CSLL SOBRE A BASE ESTIMADA - como descrito anteriormente, as provisões de tributos com exigibilidade suspensa devem ser adicionadas na apuração da base de cálculo da CSLL. O mesmo acontece quanto às receitas decorrentes das subvenções para custeio, assim como em relação às despesas não necessárias, objeto do Auto de Infração do IRPJ constante deste processo. Como o contribuinte optou pelo regime de apuração anual, com recolhimento de estimativas mensais, os valores apurados pela Fiscalização devem ser adicionados à base de cálculo da contribuição social mensal;
 - dessa forma, refizemos a apuração das bases de cálculo mensais, apuramos a CSLL devida mensalmente e comparamos com o que a empresa pagou/declarou. Sobre a diferença apurada foi lançada a multa isolada por insuficiência de recolhimento da CSLL devida por estimativa. Foram elaborados o demonstrativo de valores das subvenções fiscais, de apuração dos valores a pagar e receber, de apuração dos encargos financeiros devidos e glosados, além das planilhas de apuração da base de cálculo da CSLL mensal, de cálculo da CSLL mensal por estimativa e de cálculo das multas isoladas, partes integrantes e indissociáveis deste Termo de Verificação Fiscal.
 Às fls. 289 a 325 e 326 a 341, a pessoa jurídica apresentou duas impugnações ao feito fiscal (uma tratando do IRPJ e reflexos e outra relativa à CSLL não decorrente do IRPJ), alegando, em resumo, que: 
 � antes de tudo, são necessários alguns esclarecimentos de natureza fática com relação às premissas adotadas pelas autoridades fiscais para formação de seu entendimento com relação ao assunto. Alegam essas autoridades que a administração da Impugnante é realizada pela MOBRAS. A Impugnante e a MOBRAS são empresas do grupo Monsanto, sendo a MOBRAS detentora de 100% de suas ações preferenciais e 60% de suas ações ordinárias. Não obstante, ao contrário do que afirmam, essas empresas têm estruturas administrativas autônomas, desenvolvendo suas próprias atividades financeiras e contábeis. Nesse sentido, apresenta seu organograma interno, bem como relação dos cargos e funções desempenhadas pelos profissionais da área administrativa da empresa (doc. 02), comprovando que o papel da MOBRAS é meramente de sócia da Impugnante e não de administradora; 
 � as autoridades fiscais alegam que os adiantamentos para compras futuras foram realizados como constantes suprimentos de caixa. Essa equivocada afirmação leva a crer que a Impugnante não tem autonomia financeira, o que não é verdade. Tais antecipações ocorreram, sobretudo, no início de suas atividades, para a finalização de sua planta industrial, que seria financiada por recursos da SUDENE, no valor aproximado de R$200 milhões. Entretanto, a SUDENE se restringiu a liberar investimentos da ordem de R$30 milhões. Assim, para a conclusão do projeto, a Impugnante viu-se obrigada a obter outras fontes de recursos, acordando com a MOBRAS que esta lhe enviaria recursos, a título de "adiantamento para compras futuras", sendo que esses recursos seriam utilizados para pagar as aquisições a serem realizadas pela MOBRAS dos insumos produzidos pela MONESA. Em observância da prática geral do mercado, foram acordados juros à razão de 1% ao mês acrescido do IGP-M. Assim, resta claro que os adiantamentos tinham finalidade específica e eram absolutamente necessários para a MONESA, não constituindo suprimentos de caixa; 
 � as autoridades fiscais alegam que os encargos financeiros assumidos pela Impugnante seriam mera liberalidade. Essa conclusão é clara decorrência das falsas premissas mencionadas acima. Na tentativa de lastrear a afirmação de que tais encargos financeiros seriam excessivos, as autoridades fiscais alegam que a suposta liberalidade da Impugnante estaria caracterizada pela existência de "mercado cativo" para seus produtos. A despeito de essa descrição ser válida para o presente momento, à época em que a maioria dos adiantamentos foi feita pela MOBRAS, a Impugnante sequer operava plenamente, quanto mais um mercado cativo para seus produtos. Cumpre mencionar que os adiantamentos concedidos pela MOBRAS para o início das operações da MONESA já foram inteiramente quitados, em 2006, mediante a extinção dos débitos da MOBRAS com a MONESA, relativos à aquisição de mercadorias;
 � com a situação fática relacionada aos adiantamentos já esclarecida, passa-se a analisar a dedutibilidade das despesas decorrentes dos juros incidentes sobre esses adiantamentos. Tal como mencionado no Termo de Verificação Fiscal, tal análise deve ser fundamentada no fato de que somente são dedutíveis na apuração do lucro real as despesas usuais, normais e necessárias às atividades das empresas. Caso a Impugnante não houvesse obtido esses adiantamentos da MOBRAS, teria que arrecadar os fundos necessários a seu projeto de implantação por meio de empréstimos de instituições financeiras. Assim, seria mais fácil e eficiente o recebimento de adiantamentos, pois após o início de suas atividades poderia pagar sua dívida mediante o fornecimento de produtos, já que era sabido que a Impugnante seria fornecedora da MOBRAS, ao passo que no caso de um empréstimo teria que vender seus produtos e, só então, pagar sua dívida. Logo, não procede a imputação de que a Impugnante teria sido favorecida pela MOBRAS;
 � nesse sentido, os adiantamentos foram remunerados com juros equivalentes ao IGP-M acrescido de 12% ao ano, taxa comum no mercado, o que sequer foi questionado pelas autoridades fiscais. Assim, fica claro que, quer seja por sua necessidade para o financiamento da planta industrial de Camaçari, quer seja por sua usualidade e normalidade, já que os juros foram pactuados em uma taxa média de mercado, fica evidente que as despesas relativas aos juros dos adiantamentos para compras futuras preenchem os requisitos para sua dedutibilidade para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL; 
 � passa-se a analisar a situação específica que deu origem à glosa parcial das despesas de juros relativos aos mencionados adiantamentos. Os valores recebidos pela Impugnante, assim como os juros sobre eles incidentes, foram registrados no passivo da empresa como "contas a pagar". Quando a planta de Camaçari foi concluída e a produção foi iniciada, a Impugnante passou a fornecer a mercadoria à MOBRAS de acordo com seus pedidos, com a emissão das respectivas notas fiscais de venda e o registro de "contas a receber". Tendo em vista os adiantamentos, a MOBRAS não realizava o pagamento em espécie e a Impugnante realizava a compensação mensal do saldo de contas a receber (saldo devedor) contra o saldo de contas a pagar (saldo credor). Assim, mensalmente, o passivo da Impugnante face à MOBRAS era reduzido no exato montante das mercadorias fornecidas no período. As autoridades fiscais encontraram supostas irregularidades nos meses em que, a despeito de haver saldo devedor de contas a receber da MOBRAS no ativo da MONESA suficiente para compensar integralmente o saldo passivo credor, a Impugnante manteve em aberto parcela desse saldo credor, que permaneceu gerando despesas de juros, e então glosaram os juros calculados sobre as parcelas mensais de saldo passivo que alegadamente poderiam ser compensadas com o saldo ativo no mesmo mês;
 � ao rever seus procedimentos, a Impugnante reconhece sua falha em relação à compensação de obrigações, verificando, nesse ponto, que a razão assiste parcialmente às autoridades fiscais, como passa a explicar. A compensação do saldo credor com o saldo devedor era realizada no encerramento de cada mês, quando a Impugnante levantava o valor total das faturas vencidas emitidas no mês e compensava com o seu saldo de contas a pagar à MOBRAS, ou seja, a Impugnante somente realizava a compensação das faturas já vencidas no fim do mês, sendo que o valor das faturas ainda não vencidas era mantido como saldo devedor, no ativo, para compensação no próximo mês. Esse procedimento não decorreu de liberalidade, mas de determinação literal da legislação nacional, mais especificamente do art. 369 do Código Civil (transcreve), que dispõe que a compensação só é possível entre dívidas vencidas, de forma que, a Impugnante estava impedida de realizar compensação antes do vencimento indicado nas respectivas notas fiscais. Note-se que as vendas à MOBRAS não eram feitas à vista, mas, na maioria dos casos, com um prazo de 15 dias para pagamento;
 � no entanto, em alguns meses, o saldo de contas a receber em aberto era constituído tanto por obrigações não vencidas como por obrigações vencidas, que deixaram de ser compensadas, por equívoco, na apuração mensal da Impugnante. Visando a demonstrar esses saldos devedores no ativo, apresenta quadro resumo, mês a mês, dos valores vencidos e vincendos, bem como relação completa das notas fiscais emitidas em cada mês com o respectivo vencimento (doc. 03). Assim, com relação à parcela do saldo do ativo composta por notas fiscais já vencidas, a Impugnante reconhece seu equívoco e recolheu as respectivas exigências fiscais, acrescidas de juros de mora e multa de ofício de 75%, com redução de 50% concedida na legislação fiscal (doc. 04). Por outro lado, com relação à parcela do saldo do ativo composta por notas fiscais ainda não vencidas, a Impugnante requer o reconhecimento da regularidade de seu procedimento contábil e fiscal; 
 � quanto à impossibilidade de tributação das subvenções para investimento, há que se fazer, primeiramente, um breve histórico. O grupo Monsanto é o produtor do herbicida "Roundup", o mais vendido no mundo para o controle de plantas daninhas em pré-plantio de lavouras. Em 1984, esse herbicida passou a ser produzido também no Brasil pela MOBRAS. Considerando que o principal insumo para sua produção não era produzido no Brasil, a MOBRAS o importava dos Estados Unidos, sujeitando-se às alterações no preço assim como à constantes variações na paridade entre o dólar e a moeda nacional. O grupo Monsanto, representado no Brasil pela MOBRAS, decidiu investir na manufatura do referido ácido no território nacional. Após extensa pesquisa sobre os impactos da instalação de planta industrial em diferentes localidades do Brasil, o grupo Monsanto optou pelo Pólo Petroquímico de Camaçari, no Estado da Bahia;
 � visando à colaboração desse Estado com o projeto de instalação, a MOBRAS e o Governo do Estado da Bahia assinaram Protocolo de Intenções em 14/09/1998 (doc. 05), que estabeleceu, de um lado, as intenções da MOBRAS em investir na instalação de unidade industrial destinada a fabricação de insumos para o herbicida "Roundup", com a geração de empregos, treinamento e capacitação de mão-de-obra, etc; de outro lado, os compromissos do Estado em conceder incentivos fiscais para parte dos investimentos, sendo que nessa época os incentivos aplicáveis eram do Programa de Promoção do Desenvolvimento da Bahia (PROBAHIA). O projeto apresentado pela MOBRAS para cumprimento do Protocolo de Intenções, bem como para a aprovação de outros benefícios fiscais concedidos pela SUDENE e pelo FINOR (doc. 06), descreveu detalhadamente a forma de implantação do empreendimento em Camaçari. Então, quando da constituição da MONESA, esta, a MOBRAS e Governo da Bahia assinaram Termo de Reti-Ratificação (doc. 07), através do qual a MOBRAS cedeu e transferiu à MONESA todos os seus direitos e obrigações previstos no Protocolo de Intenções, já que a implantação da unidade de Camaçari não seria realizada diretamente pela MOBRAS, mas pela MONESA;
 � em 2001, tendo em vista a extinção do PROBAHIA, com a sua substituição pelo DESENVOLVE, foi celebrado novo Termo de Reti-Ratificação do Protocolo de Intenções (doc. 08). Nesse sentido, a MONESA foi habilitada no DESENVOLVE mediante a emissão da Resolução n° 3/2002 (doc. 09), tendo como principais benefícios: a) a dilação do prazo de pagamento de até 90% do saldo devedor mensal do ICMS normal em até 72 meses; e b) o desconto de até 90% em caso de liquidação antecipada de cada uma das parcelas do ICMS com prazo de pagamento prorrogado. Assim, a MONESA apurava mensalmente o valor do ICMS devido e: 1) efetuava o recolhimento de 10% do ICMS devido no prazo normal de pagamento e postergava os 90% restantes para até 72 meses; 2) realizava, posteriormente, o recolhimento dos 90% restantes, antecipadamente, o que lhe dava direito a desconto de até 90% no valor residual. O valor do desconto concedido pelo estado da Bahia era considerado uma subvenção para investimento e registrado como reserva de capital da MONESA, sem representar receita ou lucro tributável dessa sociedade. Assim, cabe à Impugnante demonstrar que os benefícios fiscais concedidos no DESENVOLVE são autênticas subvenções para investimento e, portanto, devem ser excluídos do campo de incidência do IRPJ e da CSLL; 
 � nesse contexto, transcreve o art. 38, § 2°, do Decreto-lei n° 1.598/77 e o art. 443 do RIR/99. A leitura desses dispositivos legais permite identificar três elementos essenciais para garantir a não tributação de subvenções: (i) a transferência de recursos do Poder Público para o beneficiário, inclusive mediante isenção ou redução de impostos; (ii) o intuito de estímulo à implantação ou expansão de empreendimento econômico; e (iii) a constituição da respectiva reserva de capital. Diante disso, a Impugnante passa a expor as razões pelas quais os referidos incentivos concedidos no âmbito do DESENVOLVE preenchem as condições para a caracterização de subvenção para investimento;
 � o DESENVOLVE foi instituído pela Lei Estadual n° 7.980/2001 (doc. 10) e regulamentado pelo Decreto Estadual n° 8.205/2002 (doc. 11), abaixo transcritos. Da leitura da Lei, identifica-se que o DESENVOLVE visa a fomentar o desenvolvimento industrial no estado da Bahia. O termo "subvenção" é definido como "auxílio ou ajuda pecuniária que se dá a alguém ou a alguma instituição, no sentido de os proteger, ou para que se realizem ou cumpram os seus objetivos", ou "auxílio pecuniário, por via de regra concedido pelos poderes públicos". Recorrendo às lições de José Luiz Bulhões Pedreira, a primeira condição para caracterização de subvenção para investimento consiste na verificação da existência de efetiva transferência de capital do ente público incentivador para o particular incentivado. A intenção de transferir capital à Impugnante pode ser claramente inferida do Protocolo de Intenções celebrado entre o Governo da Bahia e a Impugnante, como determinado em alguns trechos (transcreve);
 � essas disposições do Protocolo de Intenções analisadas em conjunto com a legislação do DESENVOLVE permitem concluir que o Governo da Bahia tinha a intenção de transferir capital à Impugnante como forma de incentivar a instalação e desenvolvimento da unidade industrial de Camaçari. Cumpre mencionar que o art. 38, § 2°, do Decreto-lei n° 1.598/77 previu expressamente a inclusão das transferências mediante isenção ou redução de impostos, ou seja, além das transferências pecuniárias, devem ser consideradas aquelas realizadas indiretamente, através da exoneração ou redução dos impostos devidos. Em vista disso, conclui-se pela caracterização de transferência de capital;
 � o segundo elemento necessário para caracterizar a subvenção para investimento consiste no "objetivo" de estímulo ao desenvolvimento econômico. A despeito de ser inquestionável tal relação, é certo que a interpretação e extensão dada a esse elemento das subvenções pelas autoridades fiscais extrapola o disposto no Decreto-lei n° 1.598/77. Não há qualquer indício na legislação prevendo que esse objetivo de estímulo ao desenvolvimento econômico deva ser obtido mediante a direta "vinculação dos valores subvencionados com a efetiva e específica aplicação desses valores na implantação ou expansão de empreendimento econômico", como pretendem as autoridades fiscais, com fundamento no Parecer Normativo n° 112/78. Tal conclusão é, portanto, ilegal. Transcreve o art. 111, II, do CTN, que não admite interpretação extensiva ou analógica em relação às regras de isenção. O legislador estabeleceu a isenção relativa ao IRPJ sobre as subvenções para investimento, desde que registradas em conta de reserva de capital. Dessa forma, não cabe ao intérprete da norma de isenção criar novos requisitos para a caracterização da subvenção para investimento e, conseqüentemente, para a isenção tributária sobre esses valores;
 � adicionalmente, como o incentivo fiscal previsto no DESENVOLVE, concedido sob a forma de redução do ICMS devido, somente seria gerado depois do início das operações da empresa, é evidente que o Governo da Bahia não pretendia que o valor da redução fosse diretamente aplicado na implantação do projeto, mas meramente que a expectativa desse benefício estimulasse a Impugnante a se estabelecer naquele Estado. Aliás, a exigência de vinculação direta dos fundos recebidos a título de subvenção para investimento a um projeto implicaria a negativa da própria existência de subvenção para investimento sob a forma de redução ou isenção de tributos. Afinal, é necessário que a empresa esteja construída e em pleno funcionamento para que as operações se iniciem e vendas sejam aperfeiçoadas, gerando assim ICMS e outros tributos a pagar. Nesse sentido, transcreve trecho de voto dado no âmbito do Conselho de Contribuintes; 
 � em vista do exposto, para comprovar, no presente caso, o cumprimento desse segundo requisito para a caracterização de subvenção para investimento, basta demonstrar a intenção do Estado da Bahia, na concessão dos benefícios fiscais do DESENVOLVE, em estimular o desenvolvimento econômico da região. Essa demonstração é bastante simples, pois está expressa na lei instituidora do DESENVOLVE (transcreve trecho). Na mesma linha está o Protocolo de Intenções celebrado entre a Impugnante e o Estado da Bahia. Em outras palavras, não resta dúvida que o DESENVOLVE foi criado e concedido com o objetivo máximo de fomentar a indústria baiana, de forma que as reduções e isenções de ICMS sejam entendidas como subvenção para investimento;
 � a título de argumentação, cumpre ainda afastar a alegação de que os valores recebidos pela Impugnante poderia ser caracterizados como subvenção para custeio. Trata-se de mais uma interpretação equivocada das autoridades fiscais, que entenderam que o fato de a legislação do DESENVOLVE mencionar a "redução de custos de produtos ou processos já existentes" como uma de suas finalidades seria indicador de sua característica de subvenção para custeio. O fato de a unidade industrial já estar em operação no momento em que a Impugnante passou a usufruir do benefício fiscal já foi largamente exposto acima, não sendo hábil a descaracterizar as subvenções para investimento mediante redução de impostos. Já com relação à alegação de que a utilização das subvenções em projetos que resultariam na redução de custos caracterizaria uma subvenção para custeio, valem alguns esclarecimentos;
 � em primeiro lugar, a equivocada conclusão das autoridades fiscais decorreu da interpretação da expressão "redução de custos" fora do contexto dado pela legislação do DESENVOLVE. De fato, a redução dos custos não é em si uma finalidade do programa e dos respectivos benefícios fiscais, mas um possível resultado dos projetos incentivados. A leitura do art. 3° da Lei instituidora do DESENVOLVE permite concluir que a "geração de novos produtos ou processos, aperfeiçoamento das características tecnológicas e redução de custos de produtos ou processos já existentes" não são finalidades em si, mas o provável resultado da instalação de novas indústrias ou da expansão daquelas já existentes. Assim, no âmbito do programa DESENVOLVE, não se pode encarar a redução de custos como uma finalidade em si, como pretendem as autoridades fiscais;
 � a última condição para caracterização da subvenção para investimento consiste na correta contabilização dos recursos recebidos em conta de reserva de capital. A observância dessa condição pela Impugnante foi reconhecida pelas próprias autoridades fiscais. Logo, isso reflete sua natureza jurídica de acréscimo ou recomposição patrimonial, alheios ao conceito de receita bruta. Assim, não há que se falar de incidência do PIS e da COFINS, além do IRPJ e da CSLL, cuja isenção está expressamente prevista no art. 38 do Decreto-lei n° 1.598/77. Transcrevem-se abaixo algumas ementas de decisões do Conselho de Contribuintes especialmente em relação ao DESENVOLVE. Em vista do exposto, verifica-se que os descontos de ICMS obtidos pela Impugnante nos termos do DESENVOLVE cumprem todos os requisitos para que sejam considerados subvenções para investimento;
 � tal como mencionado acima, a glosa das despesas financeiras e a tributação de subvenção para investimento pretendidas pelas autoridades fiscais implicaram não só o lançamento fiscal de IRPJ, acrescidos de juros de mora e de multa de ofício de 75% sobre o montante do IRPJ supostamente não recolhido na apuração anual relativa aos períodos de 2003, 2004 e 2005, como também o lançamento de multa isolada de 50% sobre o montante das estimativas de IRPJ supostamente não recolhido pela Impugnante nas apurações mensais relativas aos mesmos períodos, sendo que as duas penalidades são decorrentes do recálculo do lucro desses períodos. Não obstante as cabais comprovações feitas acima, cumpre esclarecer a impossibilidade da exigência cumulativa da multa de oficio e da multa isolada em razão das mesmas supostas infrações. Assim, há a imposição de multas que somadas representam o gravoso montante de 125% em virtude da mesma situação fática, o que claramente fere os princípios da razoabilidade, do não confisco e da proporcionalidade esculpidos na Constituição Federal;
 � diante da clara impossibilidade de aplicação concomitante das multas de oficio e isolada, cabe analisar qual delas seria, em tese, aplicável no presente caso, na remota hipótese de manutenção das infrações acima. É sabido que, para os contribuintes optantes pela apuração com base no lucro real anual, a obrigação tributária somente surge se verificada a ocorrência do fato gerador dento do ano-calendário, sendo que os pagamentos com base em estimativas mensais representam apenas mera forma de arrecadação estipulada pela legislação para antecipação do devido. Dessa forma, na possível existência de infração tanto à obrigação de pagamento de estimativas mensais quanto de pagamento anual do IRPJ em virtude dos mesmos fatos, é evidente que a segunda infração se sobrepões à primeira, sendo ela a única punível mediante a aplicação da multa de oficio, ou seja, deve-se aplicar somente a multa de ofício sobre o valor calculado com base na apuração anual. Nesse sentido, transcreve ementas da Câmara Superior de Recursos Fiscais;
 � cumpre mencionar equívoco cometido pelas autoridades fiscais com relação à quantificação das exigências do IRPJ, pois utilizaram a alíquota de 15% com um adicional de 10%, mas deixaram de considerar nesse cálculo a redução de 75% que a Impugnante tem direito por ter projeto aprovado no âmbito da SUDENE. No que se refere às despesas com juros glosadas, se estas reduziram o imposto de renda a pagar à alíquota beneficiada no âmbito da SUDENE, a mesma alíquota deve ser aplicada caso tais despesas sejam desconsideradas;
 � também quanto ao DESENVOLVE, a alíquota do imposto aplicável deverá considerar a redução obtida no âmbito da SUDENE. Este cálculo é feito com base no lucro da exploração, que considera apenas os resultados operacionais. Assim, trata-se de determinar se o cômputo do beneficio fiscal em lucros e perdas, ao invés de reserva de capital, em virtude se seu enquadramento como subvenção para custeio, como pretendem as autoridades fiscais, seria uma receita operacional ou não-operacional. Sobre esse assunto não vislumbramos qualquer controvérsia, já que o próprio PN CST n° 112/78, itens 2.14 e 7.1, prevê que, no caso de subvenções para custeio, os ganhos auferidos pela empresa devem ser computados como resultado operacional. Dessa forma, mesmo na hipótese remota de prevalecer a glosa de despesas com juros e/ou o enquadramento da subvenção como sendo de custeio, seria imperativa a redução do valor do imposto de renda e adicional alegadamente devidos, em virtude do beneficio fiscal da SUDENE a que a Impugnante tem direito;
 � independentemente das alegações com relação ao mérito das subvenções para investimento, a Impugnante não concorda com as exigências de COFINS relativas aos períodos de abril, maio, junho, julho e agosto de 2003, contidas no item 001 do auto de infração. Isso porque, a despeito de as autoridades fiscais terem indicado como enquadramento legal somente artigos do Decreto n° 4.524/2002, essas exigências de COFINS têm fundamento no § 1° do art. 3° da Lei n° 9.718/98, declarada inconstitucional pelo STF no RE 357.950 e, no caso específico da Impugnante, nos autos do processo n° 2001.34.00.031183-2/DF (doc. 12). Com efeito, a decisão proferida nessa ação pelo TRF da 1ª Região, transitada em julgado em 22/06/2007, após a negativa de Recurso Extraordinário da União, determina que a ampliação da base de cálculo do PIS e da COF1NS pretendida pelo art. 3°, § 1 0, da Lei n° 8.718/98 é inconstitucional, de forma que deveria ser considerado faturamento para fins de incidência dessas contribuições "somente a receita bruta das vendas de mercadorias e de serviços de qualquer natureza". Como esse não é o caso das subvenções para investimento, a exigência da COFINS no período referido acima é inconstitucional, pelo que se requer seu imediato cancelamento;
 � no segundo arrazoado, a Impugnante discorda da maior parte das exigências fiscais consubstanciadas no lançamento fiscal relativo à CSLL (não decorrente do IRPJ), como passa a demonstrar. A primeira infração refere-se à dedução na apuração da base de cálculo da CSLL, nos anos-calendário de 2002 e 2003, de tributos com exigibilidade suspensa em razão de depósito vinculado a ações judiciais. As autoridades fiscais alegam que o registro contábil desses tributos teria caráter de provisão e, portanto, as respectivas despesas deveriam ser adicionadas para fins de apuração da CSLL, nos termos do art. 13, I, da Lei n° 9.249/95. Os tributos com exigibilidade suspensa referem-se às seguintes matérias: (i) discussão sobre a exigibilidade de parcelas do FGTS; (ii) discussão sobre a constitucionalidade da majoração da alíquota da COFINS de 2% para 3% pela Lei n° 9.718/98; e (iii) discussão sobre a constitucionalidade da ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS pela Lei n° 9.718/98. A seguir, mostra a composição das despesas glosadas, no valor total deR$9.174.746,06, em 2002, e de R$3.368.146,65, em 2003;
 � a despeito de ser altamente questionável a alegação de que tais despesas não seriam dedutíveis para a apuração da base de cálculo da CSLL, já que a Lei n° 8.981/91 trata somente do IRPJ e o registro desses tributos não consiste em provisão, as autoridades fiscais deixaram de observar o tratamento fiscal e contábil dado a esses valores nos exercícios subseqüentes, o que resultou em uma análise incompleta e equivocada dos fatos, pois não foram verificados dois elementos essenciais à solução do presente caso. O primeiro: em virtude de desistência da ação pela Impugnante, devidamente homologada pelo juízo competente (doc. 2), parte da ação judicial n° 2001.34.00.031183-2, que versava sobre a constitucionalidade da majoração da alíquota da COFINS pela Lei n° 9.718/98, foi encerrada em agosto de 2004. Nesse momento, a COFINS calculada sobre o diferencial de alíquota passou a ser definitivamente exigível, com a respectiva conversão do depósito judicial em renda da União. Como o tributo já havia sido deduzido em 2002 e 2003, a Impugnante baixou a conta de passivo contra a conta de ativo do depósito judicial, sem que os valores transitassem por conta de resultados e, portanto, sem deduzi-lo na apuração da CSLL. Assim, mesmo considerando que as despesas fossem indevidas em 2002 e 2003, tais despesas poderiam ter sido apropriadas em agosto de 2004, o que reduziria o valor da CSLL a recolher naquele exercício. Dessa forma, considerando que a despesa tornou-se plenamente dedutível em agosto de 2004, está-se diante de mera postergação de pagamento da CSLL; 
 � o segundo: a parcela da mesma ação judicial, que versava sobre a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS pela Lei n° 9.718/98, foi encerrada em junho de 2007, com o trânsito em julgado de decisão proferida pelo TRF da i a Região (doc. 2) em sentido favorável ao pleito da Impugnante. A decisão declarou indevidos os valores de PIS e COFINS calculados sobre receitas alheias ao conceito de faturamento e depositados pela Impugnante. Ao tomar conhecimento, a Impugnante reverteu o valor da conta de tributos com exigibilidade suspensa contra conta de resultados, de forma a oferecer à tributação pela CSLL os valores declarados indevidos. Apresenta memória de cálculo dos recolhimentos mensais de CSLL no ano-calendário de 2007, com ênfase na reversão de despesas correspondentes ao valor total de PIS e COFINS e os respectivos acréscimos moratórios (doc. 3). Assim, mais uma vez está-se diante de mera postergação no pagamento do tributo, sendo que no momento da lavratura do auto de infração, não mais havia insuficiência de recolhimento da CSLL, nos anos-calendário de 2002 e 2003, e as autoridades fiscais não poderiam exigir o recolhimento do valor total da CSLL supostamente devida em 2002 e 2003, sendo necessários os ajustes específicos previstos na legislação. A respeito, transcreve o art. 273 do RIR11999 e trecho do Parecer Normativo n° 2/96. Assim, nos casos de pagamento de tributo indevidamente postergado em razão de inobservância do regime de competência, o lançamento fiscal não pode englobar o valor total do tributo postergado, mas tão-somente a diferença entre esse valor e o valor efetivamente pago;
 � no presente caso, sendo clara a postergação do pagamento do imposto, faz-se necessário o reconhecimento da improcedência do lançamento fiscal tal como elaborado. Nesse sentido, transcreve algumas ementas de decisões do Conselho de Contribuintes. Demonstrando sua absoluta boa-fé, a Impugnante está recolhendo parcialmente as exigências constantes do presente lançamento, quais sejam: 1) o valor do principal, dos juros de mora até a presente data e da multa de oficio com redução de 50%, relativos à ação judicial que versa sobre o FGTS e ainda está pendente de julgamento (doc. 3); 2) o valor dos juros de mora da data da postergação até julho de 2004 (mês anterior ao do pagamento da contribuição postergada) e da multa de oficio com redução de 50%, relativos à parcela da ação judicial que versava sobre a majoração da alíquota da COFINS (doc. 4); 3) o valor dos juros de mora da data da postergação até maio de 2007 (mês anterior ao do pagamento da contribuição postergada) e da multa de ofício com redução de 50%, relativos à parcela da ação judicial que versava sobre a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS (doc. 5). Em vista do exposto, requer seja reconhecida a mera postergação da CSLL, cancelando-se a exigência do principal e dos juros calculados da data do pagamento da contribuição postergada até o presente momento e ainda a extinção das parcelas recolhidas no presente prazo para impugnação;
 � tal como já mencionado, a glosa das despesas financeiras e a tributação de subvenção para investimento (apuradas no auto de IRPJ) e a glosa de tributos com exigibilidade suspensa, pretendidas pelo Fisco, implicaram não só o lançamento fiscal de CSLL, acrescidos de juros de mora e de multa de oficio de 75%, como também o lançamento de multa isolada de 50% sobre a suposta insuficiência dos recolhimentos mensais por estimativa nos mesmos períodos, sendo que as duas penalidades são decorrentes do recálculo do lucro desses períodos. Assim, há a imposição de multas que somadas representam o gravoso montante de 125% em virtude da mesma situação fática, o que claramente fere os princípios da razoabilidade, do não confisco e da proporcionalidade esculpidos na Constituição Federal, razão pela qual, apresenta os mesmos argumentos de defesa trazidos quanto à multa isolada pela insuficiência de recolhimento das estimativas de IRPJ;
 � em vista do exposto, a Impugnante requer seja: (i) reconhecida a improcedência do lançamento fiscal com relação às parcelas da CSLL cujo pagamento foi meramente postergado pela sociedade; e (ii) extinta a parcela da CSLL, juros de mora e multa de oficio recolhidas pela Impugnante. Requer ainda o cancelamento da multa isolada, tendo em vista a impossibilidade de aplicação cumulativa dessa penalidade e da multa de oficio.
 Juntamente com a impugnação, a Interessada trouxe aos autos os documentos de fls. 342 a 388.
 Ressalte-se que o presente processo é composto de 2 (dois) volumes e 9 (nove) anexos. O volume I encontra-se numerado da folha 01 à 235 e o volume II da folha 236 à 415 (até o momento). O anexo I possui 161 folhas; o anexo II, 155 folhas; o anexo III, 179 folhas; o anexo IV, 254 folhas; o anexo V, 200 folhas; o anexo VI, 158 folhas; o anexo VII, 265 folhas; o anexo VIII, 174 folhas; e o anexo IX, 182 folhas.
 Submetida a Impugnação à apreciação da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador/BA, esta proferiu o acórdão nº 15-17.469 (fls. 440/483), assim ementado:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006 ENCARGOS FINANCEIROS DESNECESSÁRIOS. ADIANTAMENTOS PARA COMPRAS FUTURAS.
 Consideram-se desnecessárias as despesas com juros e variação monetária pagas ou incorridas em face de remuneração por recursos financeiros obtidos de pessoa ligada, na mesma proporção dos créditos que a tomadora dos recursos possuía junto à supridora e que deixaram de ser deduzidos quando da apuração dos referidos encargos financeiros. 
 SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO. FALTA DE RECONHECIMENTO DA RECEITA.
 Os recursos fornecidos às pessoas jurídicas pela Administração Pública, quando não atrelados ao investimento na implantação ou expansão do empreendimento projetado, é estímulo fiscal que se reveste das características próprias das subvenções para custeio, não se confundindo com as subvenções para investimento, e deve ser computado no lucro operacional das pessoas jurídicas, sujeitando-se, portanto, à incidência do imposto sobre a renda. 
 ISENÇÃO/REDUÇÃO DO IMPOSTO. ÁREA DE ATUAÇÃO DA SUDENE. RECOMPOSIÇÃO DO LUCRO DA EXPLORAÇÃO.
 Incabível a recomposição do lucro da exploração em função de valores que deixaram de transitar pelo resultado contábil da empresa ou ainda daqueles que foram indevidamente contabilizados. 
 RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. MULTA DE OFICIO ISOLADA.
 A insuficiência de recolhimento das estimativas mensais do imposto de renda autoriza o lançamento de ofício da multa isolada, ainda que coexistindo com a multa de oficio decorrente de outras infrações apontadas, exigida juntamente com o imposto que deixou de ser pago.
 LANÇAMENTOS DECORRENTES.
 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins Contribuição para o Programa de Integração Social � Pis Confirmada a ocorrência dos fatos geradores que deram causa aos lançamentos decorrentes, há que se dar a estes igual entendimento, com exceção de parcela da exigência relativa à COFINS, fundamentada em dispositivo legal considerado inconstitucional pelo STF.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL Ano-calendário: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006 PROVISÕES INDEDUTÍVEIS. TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. 
 As despesas relativas a tributos com exigibilidade suspensa em função de questionamento judicial constituem-se em meras provisões e, por estarem sujeitas a evento futuro e incerto, somente poderão ser consideradas dedutíveis, para efeito de apuração da base de cálculo dessa contribuição, por ocasião do trânsito em julgado de decisão definitiva no julgamento da lide ou, no caso de desistência da ação, a partir da homologação do pedido de renúncia. 
 POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. CARACTERIZAÇÃO.
 A configuração da hipótese de postergação do pagamento não requer apenas que a despesa indevidamente antecipada seja oferecida à tributação em período-base posterior, mas que resulte em efetivo pagamento, não se caracterizando se for apurada base de cálculo negativa, como também no caso de lançamento de oficio efetuado antes do encerramento do período de apuração para o qual o pagamento teria sido postergado.
 RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. MULTA DE OFÍCIO ISOLADA.
 A insuficiência de recolhimento das estimativas mensais da contribuição social autoriza o lançamento de ofício da multa isolada, ainda que coexistindo com a multa de oficio decorrente de outras infrações apontadas, exigida juntamente com a contribuição que deixou de ser paga.
 Lançamento Procedente em Parte Inconformada com o acórdão proferido pela DRJ, a Recorrente interpôs o Recurso Voluntário, no qual reiterou os fundamentos da sua impugnação e que, neste momento, passa a ser analisado por esta Turma Julgadora.
 É o relatório.
 
 
 VOTO
 
 O recurso é tempestivo e, atendidos os demais requisitos de lei, dele conheço.
 
 Dentre as inúmeras questões suscitadas pela Recorrente, tem-se a alegação de postergação dos tributos que, a nosso sentir, não foi detidamente verificada pela Autoridade Fiscal quando da lavratura do auto de infração, assim como não foi objeto de confirmação por parte da DRJ diante dos documentos juntados com a impugnação.
 Assim, pro se tratar de questão prejudicial que pode, em tese, definir o resultado do julgamento do presente feito, e ante a ausência de previsão de julgamento parcial ou condicional no âmbito do processo administrativo tributário federal, entendo deva o presente feito, antes de ter suas demais razões de mérito apreciadas por este Conselho, ser baixado em diligência para verificação da procedência da alegação de postergação dos tributos, da forma como argüido pela Contribuinte, apresentando, a douta Autoridade Fiscal, parecer conclusivo acerca da matéria.
 O resultado da diligência deverá ser notificado ao contribuinte para que, no prazo de 30 dias, sobre ele se pronuncie, voltando os autos para este Conselho para prosseguimento do julgamento.
 
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Alexandre Antonio Alkmim Teixeira
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RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto contra o acérddo n° 15-17.469,
proferido pela Segunda Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Salvador/BA, que, por unanimidade de votos, houve por bem decidir o caso da seguinte forma:

PROCEDENTES as parcelas impugnadas dos langamentos relativos ao Imposto
de Renda Pessoa Juridica — IRPJ, mantendo o valor de R$33.968.076,02 (trinta e trés milhdes,
novecentos e sessenta e oito mil, setenta e seis reais e dois centavos); e a Contribuicao Social
sobre o Lucro Liquido — CSLL (reflexa), mantendo o valor de R$12.140.823,96 (doze
milhdes, cento e quarenta mil, oitocentos e vinte e trés reais € noventa e seis centavos); bem
como os lancamentos relativos a Contribui¢do para o Programa de Integracdo Social — PIS,
mantendo o valor de R$2.209.673,01 (dois milhdes, duzentos ¢ nove mil, seiscentos ¢ setenta e
trés reais e um centavo); a Multa Isolada pela Falta de Recolhimento do IRPJ por Estimativa,
mantendo o valor de R$18.360.239,32 (dezoito milhdes, trezentos e sessenta mil, duzentos e
trinta e nove reais e trinta e dois centavos); e a Multa Isolada pela Falta de Recolhimento da
CSLL por Estimativa, mantendo o valor de R$6.766.615,99 (seis milhoes, setecentos e sessenta
e seis mil, seiscentos e quinze reais € noventa e nove centavos); ¢ PARCIALMENTE
PROCEDENTES o langamento relativo a Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social — COFINS, mantendo o valor de R$9.173.843,21 (nove milhdes, cento e setenta e trés
mil, oitocentos e quarenta e trés reais e vinte € um centavos); € a parcela impugnada do
langamento relativo a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL (ndo reflexa),
mantendo o valor de R$428.427,92 (quatrocentos e vinte e oito mil, quatrocentos e vinte ¢ sete
reais e noventa e dois centavos), todos, com exce¢ao das Multas Isoladas, acrescidos da multa
de oficio e dos juros de mora, prosseguindo-se, também, na cobranca das parcelas nao
impugnadas do crédito tributario, ressalvados os recolhimentos consoante DARF de fls. 03 a
08 do anexo VIII (Auto do IRPJ) e de fls. 379, 380, 382, 383, 384, 385, 387 ¢ 388 (Auto da
CSLL nao reflexa), nos termos do relatério e voto que passam a integrar o presente julgado.

Por descrever os fatos com a riqueza de detalhes necessaria para a compreensao
da controvérsia, adoto e transcrevo o relatorio elaborado pela DRIJ:

Trata o processo em questdo de Autos de Infracdo, de Imposto de Renda Pessoa
Juridica - IRPJ, as fls. 06 a 14 ¢ 48 a 56, relativo aos anos-calendario de 2003 a 2006, no valor
de R$34.861.480,82 (trinta e quatro milhdes, oitocentos e sessenta e um mil, quatrocentos e
oitenta reais e oitenta e dois centavos), além da Multa Isolada pela falta de recolhimento das
estimativas do IRPJ, relativa aos meses de janeiro a mar¢o, maio a julho e setembro a
novembro de 2003, janeiro a junho, agosto, setembro e novembro de 2004, janeiro, fevereiro,
abril a julho e setembro a dezembro de 2005, janeiro a abril e junho a dezembro de 2006, no
valor de R$18.360.239,32 (dezoito milhdes, trezentos e sessenta mil, duzentos ¢ trinta e nove
reais e trinta e dois centavos); dos lancamentos reflexos: de Contribui¢cdo Social sobre o Lucro
Liquido - CSLL, as fls. 57 a 67, relativa aos anos-calendario de 2003 a 2006, no valor de
R$13.410.967,93 (treze milhdes, quatrocentos ¢ dez mil, novecentos e sessenta ¢ sete reais e
noventa e trés. centavos); de Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS, as fls. 68 a 81, relativa,aos meses, de abril a agosto de 2003 (incidéncia cumulativa),
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marg¢o a dezembro de 2004 e janeiro a dezembro de 2005 e 2006 (incidéncia ndo cumulativa),
no valor de R$9.570.176,86 (nove milhdes, quinhentos e setenta mil, cento e setenta e seis reais
e oitenta e seis centavos); e de Contribui¢do para o Programa de Integracdo Social — PIS
(incidéncia nao-cumulativa), as fls. 82 a 92, relativa aos meses de abril a agosto de 2003,
margo a dezeinbro de 2004 ¢ janeiro a dezembro de 2005 e 2006, no valor de R$2.209.673,01
(dois milhdes, duzentos e nove mil, seiscentos e setenta e trés reais € um centavo); € outro,
independentic, de Contribui¢cdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, as fls. 245 a 250 ¢ 277 a
283, relativa aos anos-calendario de 2002 e 2003, no valor de R$1.128.860,33 (um milhao,
ceito e vinte e oito mil, oitocentos e sessenta reais e noventa e trés centavos), além da Multa
solada pela falta de recolhimento das estimativas da CSLL, relativa aos meses de janeiro a
mat¢o, junho a novembro de 2003, janeiro a dezembro de 2004, janeiro, abril a julho e
setembro a dezembro de 2005, janeiro, marco, abril e junho a dezembro de 2006, no valor de
R$6.766.615,99 (seis milhdes, setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e quinze reais e
noventa € nove centavos), todos, com exce¢ao das multas isoladas, acrescidos da multa de
oficio e dos juros de mora.

O Auto de Infragdo de IRPJ foi proveniente de:

1) encargos financeiros tidos como desnecessarios e, portanto, indedutiveis, nos
anos-calendario de 2003 e 2004, conforme Termo de Verificagdo Fiscal — IRPJ e Reflexos,
em anexo. O enquadramento legal aponta: arts. 249, 277, inciso I, 251 e paragrafo nico, 299,
300, 374 e 377 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999).

2) contabilizacdo indevida, como subvengdes para investimento, de valores
relativos a subvengdes correntes para custeio ou operagdo recebidas nos anos-calendario de
2003 e 2006, gerando reducdo indevida do lucro sujeito a tributagdo, conforme Termo de
Verificacao Fiscal - IRPJ e Reflexos, em anexo. O enquadramento legal aponta: arts. 247, 248,
251 e paragrafo nico, 277 e 392, inciso I, do RIR11999.

3) multa isolada decorrente de insuficiéncia de pagamento do imposto de renda
por estimativa, relativa aos meses de janeiro a margo, maio a julho e setembro a novembro de
2003, janeiro a junho, agosto, setembro e novembro de 2004, janeiro, fevereiro, abril a julho e
setembro a dezembro de 2005, janeiro a abril e junho a dezembro de 2006, conforme Termo de
Verificacao Fiscal - IRPJ e Reflexos, em anexo. O enquadramento legal aponta: arts. 222 e 843
do RIR11999, combinados com o art. 44, § 1°, inciso IV, da Lei n°® 9.430, de 1996, alterado
pelo art. 14 da Medida Proviséria n® 351, de 2007, combinados com o art. 106, inciso II, alinea
"c", da Lein® 5.172, de 1966.

O Auto de Infragao de CSLL (ndo decorrente do IRPJ) foi proveniente de:

1) falta de adi¢do ao lucro liquido, para determinacao da base de calculo da
CSLL, da provisdao com tributos com exigibilidade suspensa, nos anos-calendario de 2002 e
2003, conforme Termo de Verificacao Fiscal - CSLL, em anexo. O enquadramento legal
aponta: art. 2° e §§ da Lei n® 7.689, de 1988; arts. 13, I, e 19 da Lei n® 9.249, de 1995; art. 28
da Lei n® 9.430, de 1996; art. 6° da Medida Provisoria n° 1.858, de 1999; e art. 37 da Lei n°
10.637, de 2002.

2) multa isolada decorrente de insuficiéncia de pagamento da contribuigdo social
por estimativa, relativa aos meses de janeiro a marco, junho a novembro de 2003, janeiro a
dezembro de 2004, janeiro, abril a julho e setembro a dezembro de 2005, janeiro, marco, abril e
junho .a dezembro de 2006, conforme, Termo de Verificacdao, Fiscal - CSLL, em anexo. O
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enquadramento legal aponta: arts. 222 e 843 do RIR11999, combinados com o art. 44, § 1°,
inciso IV, da Lei n® 9.430, de 1996, alterado pelo art. 14 da Medida Proviséria n° 351, de 2007,
combinados com o art. 106, inciso II, alinea "c", da Lei n°® 5.172, de 1966.

Os demais Autos de Infracao, relativos a CSLL, a COFINS e ao PIS, decorreram
do Auto de Iniragdo do IRPJ. No caso da CSLL, decorrente dos itens 1 e 2, o enquadramento
legal aponta: art. 2° ¢ §§ da Lei n°® 7.689, de 1988; art. 13 da Lei n°® 9.249, de 1995; art. 1° da
Lein® 9.316, de 1996; art. 28 da Lei n® 9.430, de 1996; ¢ art. 37 da Lei n° 10.637, de 2002. A
COTINE, decorrente do item 2 do Auto de IRPJ, tem como enquadramento legal: arts. 2°,
nciso II e paragrafo tnico, 3°, 10, 22 e 51 do Decreto n° 4.524, de 2002; e arts. 1°, 3° e 5° da
Lci 1° 10.833, de 2003. Quanto ao PIS, também decorrente do item 2 do Auto de IRPJ, o
enquadramento legal aponta: arts. 1°, 3° e 4° da Lei n® 10.637, de 2002.

No Termo de Verificacao Fiscal - IRPJ ¢ Reflexos, as fls. 15 a 47, o Autuante
declara, em sintese, que:

DESPESAS COM ENCARGOS FINANCEIROS (INDEDUTIVEIS)

- o contribuinte ¢ parte de um grupo empresarial controlado pela Monsanto
Company, com sede nos Estados Unidos. No Brasil, o grupo possui duas empresas: a
Monsanto Nordeste S/A e a Monsanto do Brasil Ltda., localizada em Sao Paulo, que controla a
Monsanto Nordeste, detendo 100% das acdes preferenciais ¢ 60% das agdes ordinarias. A
unidade de Camagari produz matéria-prima para a fabrica¢do de herbicidas, vendendo toda a
producao para as unidades do grupo localizadas em Sao Paulo e no exterior (Bélgica e
Argentina). No Brasil, o grupo Monsanto optou por administrar suas unidades de forma
centralizada, concentrando as atividades administrativas, financeiras e contabeis em Sao Paulo;

- de 2003 a 2005, a Monsanto Nordeste escriturou despesas com juros e
corre¢ao monetaria, reconhecendo como devidas a Monsanto do Brasil e langando-as na conta
"51020000 - despesas de juros sobre mutuo". Intimada a justificar tais langamentos, a
fiscalizada respondeu que esses valores ndo seriam decorrentes de contratos de mutuo, e sim de
duas espécies de operagdes: (1) remuneracao de debéntures por ela emitidas em vista do
beneficio que recebe do FINOR; e (2) juros e correcdo monetaria sobre adiantamentos para
compra futura de produtos feita pela Monsanto do Brasil. Esclareceu que nao existe contrato
entre as partes e apresentou planilha demonstrativa da apuragao dos juros e corre¢do monetaria.
O indice para calcular a correcdo monetaria foi o IGP-M, além de juros de 1% ao més. A base
de calculo para apuragdo dos valores ¢ o saldo final em cada més escriturado na conta
"22102123 — MOBRAS conta corrente mercantil". O saldo final de janeiro, por exemplo, ¢ a
base para o langamento dos encargos no ultimo dia de fevereiro;

- como dito anteriormente, a Monsanto Nordeste (doravante chamada
MONESA) vende seus produtos somente para as coligadas, no Brasil, a Monsanto do Brasil
(doravante chamada MOBRAYS), e no exterior. Da anélise da contabilidade, observa-se a forma
de registro contabil das seguintes operagdes (explica cada langamento): a MONESA vende
para a MOBRAS; a MONESA vende para o exterior; a MOBRAS fornece recursos a
MONESA para pagamento das despesas mensais; o pagamento dessas despesas; o encontro de
contas entre os valores a receber e os devidos a MOBRAS; o recebimento das vendas para o
exterior; o lancamento das despesas com juros e corre¢do monetaria. Parte dessas despesas com
encargos financeiros carece dos requisitos previstos na legislacdo do imposto de renda para ser
considerada como dedutivel, conforme exposto abaixo;
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- no modelo de administragdo escolhido, a MOBRAS detém o controle dos
recursos financeiros da MONESA, repassando-os a esta na medida de suas necessidades. Tais
repasses ocorrem varias vezes ao més. Assim, a MONESA efetua a sua industrializacdo, vende
seus produtos, mas nao recebe por essas vendas de imediato, ficando com crédito perante sua
controladora ¢ suas coligadas no exterior. A MOBRAS, por sua vez, empresta recursos a
controlada. reccbendo desta juros e correcdo monetaria, ¢ efetua um encontro de contas dos
valores ao {inal de cada més. Ao analisarmos os saldos das contas 11600001 e 22102123,
vemos gue esse encontro de contas ndo ¢ feito pelo total dos créditos da MONESA perante a
MOEBRAS, pois sempre resta saldo na conta 11600001. Isso faz com que a base de céalculo dos
‘ncargos seja aumentada e, conseqiientemente, os encargos financeiros devidos a cada més;

- consoante a legislacdo do imposto de renda, ndo ha que se contemplar como
dedutivel qualquer despesa contabilizada, mas somente aquelas que, sendo operacional,
estejam revestidas dos predicados de necessidade, usualidade e normalidade, que guardem
relagdo com a atividade da empresa e com a manutencdo da respectiva fonte produtora, nos
termos dos artigos 377, 277, 374 e 299 do RIR/1999 (transcreve). As despesas com
financiamento de capital de giro se caracterizam como necessarias e, assim, dedutiveis. Porém,
para isso, ¢ preciso que esteja demonstrado se tratarem de gastos essenciais a exploracdo das
atividades vinculadas as fontes produtoras dos rendimentos. Nao ¢ isso que revelam os fatos
examinados;

- com efeito, a MONESA mantinha créditos junto a sua controladora (a
MOBRAS), ao passo que possuia débitos junto a esta mesma empresa, sobre cujos valores
incidiram juros e correcdo monetdria. Assim, os recursos da fiscalizada foram postos a
disposicdo de uma empresa, sem estarem sendo aplicados na atividade produtiva. Por outro
lado, a falta de seu capital proprio, tomou recursos com essa mesma empresa, sujeitando-se a
encargos que lhe oneraram o resultado da atividade. Esse procedimento prejudica a
admissibilidade da necessidade desses dispéndios para a manutencdo da atividade produtora.
Tal liberalidade produziu encargos desnecessarios, na propor¢ao do capital mantido em poder
da controladora, de forma favorecida e graciosa, ou seja, gerou despesas ndo essenciais a
obtencdo de seus rendimentos operacionais.

- essa situagdo revela liberalidade, pois, se ndo houvesse ligacdo entre as
empresas, esse tratamento nado seria verificado. Quem se sujeitaria a tomar recursos de terceiro
(com custo financeiro) para suprir a falta de capital de giro, caso esse terceiro fosse seu
devedor? Ora, se uma empresa mantém créditos junto a outras empresas, supoe-se que ela nao
necessite de recursos externos para desenvolver suas atividades, ainda mais considerando que
esses recursos fossem corrigidos por indice tao expressivo como o IGP-M, somado a uma taxa
fixa de 1% ao més. Tal situacdo se mostra ainda mais esdrixula se considerarmos que a
MONESA tem como clientes a sua controladora e coligadas, e estas ttm na MONESA sua
unica fornecedora de matéria-prima. A MONESA tem um mercado cativo, ndo precisando se
preocupar com concorrentes nem oferecer condigdes de venda mais favoraveis. Dessa forma, a
assuncdo de encargos financeiros além do necessdrio demonstra liberalidade da empresa,
tipificando melhorar o resultado de uma empresa em detrimento do resultado da outra;

- a andlise do demonstrativo de contas a pagar e a receber deixa claro este
favorecimento por parte da MONESA. A empresa apropriou despesas com juros € corregao
monetaria no periodo de novembro de 2001 a agosto de 2005. A partir de mar¢o de 2004, com
excecao do més de novembro, o saldo credor junto 8 MOBRAS ¢ superior ao saldo devedor, o
que 'nao -impediu -que'a MONESA “continuasse a lancar despesas com juros e correcao
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monetaria sobre o saldo devedor. Isso demonstra a extrema liberalidade com que a MONESA
tratou o seu conta corrente com a MOBRAS, além do prejuizo causado ao seu resultado
tributdvel. Em vista do exposto, as despesas decorrentes dos saldos a receber ndo aproveitados
no calculo dos encargos sdo consideradas nao dedutiveis, por ndo atenderem os critérios de
necessidade ¢ uswnalidade. Para fins de quantificagdo, foi elaborado o demonstrativo de
apuracdo dos valores a pagar e a receber da MONESA, além da apuracdo dos encargos
financeiros devidos e glosados, anexos a este Termo, os quais detalham os saldos a pagar e a
receber, bem como os juros e corre¢do monetaria devidos sobre o saldo devedor, apos o
encontro de contas entre os saldos integrais das contas ativas e passivas;

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS — SUBVENCOES - o contribuinte é
beneficidrio de subvengao fiscal concedida pelo Governo da Bahia, materializada na forma de
redu¢do do ICMS devido e tem o nome de Programa de Desenvolvimento Industrial e
Integracdo Econdémica do Estado da Bahia - DESENVOLVE. Foi criado pela Lei Estadual n°
7.980/2001 e ¢ regulado pelo Decreto n°® 8.205/2002, posteriormente alterado pelo Decreto n°
8.435/2003. Em seguida, destaca os incentivos oferecidos pelo programa e os beneficios que
foram autorizados quando da habilitagdo da fiscalizada, através da Resolu¢ao n° 03/2002.
Conforme demonstrativos apresentados em resposta a intimacdo n° 002, o contribuinte
usufruiu o beneficio da seguinte forma: 1) a empresa apura o ICMS devido no periodo e
recolhe 10% desse valor. O restante (90%) ¢ langado a conta de ICMS diferido (22101010); 2)
apos um ano, o contribuinte paga 10% do ICMS diferido. Os 90% restantes correspondem ao
desconto oferecido pelo Governo da Bahia através do DESENVOLVE. Esse valor ¢ transferido
para conta de reserva (patrimonio liquido).

O contribuinte informou também que os valores foram contabilizados como
subvencdo para investimento, em conta de reserva, no patrimdnio liquido, seguindo orientagao
dos Pareceres Normativos emitidos pela Secretaria da Receita Federal;

- o entendimento do contribuinte contraria a definicdo de subvencdo para
investimento contida no Parecer Normativo CST if 112/78 (transcreve os itens 2.11, 2.12, 3.6 ¢
3.7 do citado parecer). Os dispositivos referidos exigem, para que as subvengdes se
caracterizem como de investimento, que haja a clara manifestacdo do subvencionador de que
os recursos sejam aplicados em investimento na implantagdo ou expansdo do empreendimento
projetado e que eles efetivamente o sejam. O beneficio concedido pelo Estado da Bahia nao
obriga a vinculagdo dos valores subvencionados com sua efetiva e especifica aplicacdo na
implanta¢do ou expansdo de empreendimento econdmico. Com efeito, o auxilio obtido com o
desconto evidencia um nao desembolso financeiro, o qual passa a integrar o giro do negocio,
podendo ser utilizado pela empresa como bem lhe convier. Analisando a Lei que criou o
incentivo, observa-se que existem algumas exigéncias (destaca os arts. 3° e 8° da Lei n°
7.980/2001), mas nenhuma delas cria vinculagao entre o valor subvencionado e sua aplicagdao
especifica, o0 mesmo acontecendo quanto ao decreto regulador. Tais dispositivos também nao
obrigam que os recursos sejam escriturados em conta de Patrimonio Liquido nem disciplinam a
forma de sua utilizacao;

- pelo exposto, fica claro que tal beneficio se enquadra no conceito de
subvengdo para custeio ou operacdo, ndo de subvengdo para investimento. O art. 392 do
RIR/1999 dispde que serdo computadas na determinacao do lucro operacional as subvengoes
correntes para custeio ou operacdo, recebidas de pessoas juridicas de direito publico ou
privado, ou de pessoas naturais. A SRRF na 5* Regido, através da Solugao de Consulta
SRRF/5aRFE/DISIT: n° 102/2004; concluiu que o referido beneficio ndo se enquadra como
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subvengdo para investimento, devendo ser computado na determinagao do lucro real, conforme
esclarece 0o PN CST n°® 112/78;

- o contribuinte foi intimado e apresentou os demonstrativos de apuragdo do
beneficio fiscal, dos quais foi extraido o demonstrativo de apuracdo das receitas do
DESENVOLVE. O contribuinte apresentou também as contas do Razao em que tais valores
foram escriturados. Foi necessario entdo definir o momento da ocorréncia do fato gerador. Este
se d¢ no momento em que o contribuinte, ao seu critério, antecipa o pagamento ¢ obtém o
desconto correspondente. No caso em analise, o contribuinte optou por antecipar o pagamento
'm cinco anos, obtendo um desconto de 90% sobre o valor devido. Logo, o fato gerador se deu
no momento da opgdo, a partir do pagamento dos 10% sobre o valor financiado, com a
apropriacao dos 90% restantes como reserva de subvengao;

- registre-se que nas DIPJ dos anos de 2003 a 2006 o contribuinte apurou saldo
negativo de imposto de renda. O valor referente ao ano de 2003 foi objeto de pedido de
compensac¢do, conforme informagdo prestada pelo proprio contribuinte em resposta ao Termo
de Intimagao n° 004, e declarado em Dcomp. Esse saldo ndo foi deduzido do imposto langado
de oficio. Os valores concernentes aos anos de 2004 a 2006 nao foram objeto de pedido de
compensagado e foram, dessa forma, compensados no Auto de Infragdo do IRPJ. Em vista disso,
fica o contribuinte cientificado da impossibilidade de aproveitar tais valores através de pedido
de ressarcimento/compensa¢do. Como os valores correspondentes aos incentivos constituem
receita para a qual ndo héd previsdo expressa de exclusdo ou isengdo, havera Influéncia na
apuragdo do PIS, da COFINS e da CSLL;

FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE A BASE ESTIMADA -
como descrito anteriormente, os valores referentes as subvencdes devem ser computados na
determinagdo do lucro operacional. As despesas com encargos considerados indedutiveis
também devem ser adicionadas na apuracdo do lucro real. Assim, a apuragao do imposto de
renda sobre a base estimada também ¢ influenciada pela inclusdo dessas receitas. Como o
contribuinte optou pelo regime de apuragdo anual do IRPJ, com recolhimento de estimativas
mensais, os valores apurados pela Fiscalizacdo devem ser adicionados a base de célculo do
imposto mensal;

- dessa forma, refizemos o lucro real acumulado mensalmente, apuramos o
imposto mensal a pagar e comparamos com o que a empresa pagou/declarou. Sobre a diferenca
apurada foi langada a multa isolada por insuficiéncia de pagamento do imposto de renda devido
por estimativa. Foram elaborados o demonstrativo de valores das subvencdes fiscais, de
apuracdo dos valores a pagar e receber, de apuracdo dos encargos financeiros devidos e
glosados, além das planilhas de apuragdo do lucro real mensal, de calculo do imposto de renda
mensal por estimativa e de calculo das multas isoladas, partes integrantes e indissociaveis deste
Termo de Verificagao Fiscal.

No Termo de Verificacao Fiscal - CSLL, as fls. 251 a 276, o Autuante declara,
em sintese, que:

PROVISOES NAO DEDUTIVEIS - o contribuinte escriturou, nos anos-
calendario de 2002 e 2003, valores referentes a tributos com exigibilidade suspensa, mas nao
os adicionou a base de céalculo da CSLL. Intimada, justificou, dizendo que tal procedimento se
deu por ndo haver orientacao nesse sentido em lei, mas apenas na Instru¢do Normativa SRF n°
390/2004,, que. ndo teria, poder. para -instituir ou aumentar tributo. A empresa possui acao
judicial questionando aspectos da legislagdo .do PIS e da COFINS; em especial a ampliacao da
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base de céalculo e a majoracdo de aliquota. O contribuinte apura os valores integralmente,
debita-os a conta de despesas, conforme dispde a legislagdao, porém, a parte que esta sendo
questionada ¢ depositada em juizo e o contribuinte reduz o passivo exigivel por meio de
lancamentos em contas especificas de ativo e passivo. Assim, o resultado da empresa ¢ afetado
pela apuragdo dos tributos na integra idade ;

- ocorre que os valores discutidos judicialmente nao t€ém um carater de liquidez
e cerfeza, requisitos necessarios para configura-los como obrigagdes e despesas. Ao contrario,
estdo condicionados a um evento futuro e incerto. Nem a empresa desembolsou os valores nem
xiste a obrigacdo do pagamento dessas despesas. Logo, tais valores, depositados ou nao,
constituem mera provisdo, caracterizando medida preventiva, no sentido de evitar uma surpresa
indesejavel, caso o julgamento final da acdo seja adverso ao contribuinte. Enquanto nao for
proferida decisdo final na agdo judicial, ndo se pode afirmar que os valores sao devidos;

- a base de calculo da contribuigdo social ¢ o resultado do exercicio, antes da
provisao para o IR, ajustado pela adi¢ao das provisdes ndo dedutiveis na determinagdo do lucro
real. O art. 13, I, da Lei n® 9.249/95 prevé expressamente as provisdes permitidas, logo, as ndo
elencadas nesse artigo sdo indedutiveis, devendo ser adicionadas na apuracdo da base de
calculo da CSLL. As provisdoes efetuadas pelo contribuinte, representadas pelos valores
discutidos judicialmente, sao indedutiveis e foram adicionadas ao lucro real, mas ndo a base de
calculo da CSLL. Assim, a exigéncia tributaria devera ser formalizada por meio de langamento
de oficio. Registre-se que, nos periodos em analise, o contribuinte apurou saldos negativos de
CSLL, que foram objeto de pedidos de compensagao/ressarcimento. Portanto, esses saldos, por
ja terem sido aproveitados, nao serdo considerados no Auto de Infracao;

FALTA DO RECOLHIMENTO DA CSLL SOBRE A BASE ESTIMADA -
como descrito anteriormente, as provisdes de tributos com exigibilidade suspensa devem ser
adicionadas na apuragdo da base de calculo da CSLL. O mesmo acontece quanto as receitas
decorrentes das subvengdes para custeio, assim como em relacdo as despesas ndo necessarias,
objeto do Auto de Infragdo do IRPJ constante deste processo. Como o contribuinte optou pelo
regime de apuracdo anual, com recolhimento de estimativas mensais, os valores apurados pela
Fiscalizagdao devem ser adicionados a base de calculo da contribuicao social mensal;

- dessa forma, refizemos a apuracdo das bases de célculo mensais, apuramos a
CSLL devida mensalmente € comparamos com o que a empresa pagou/declarou. Sobre a
diferenca apurada foi langada a multa isolada por insuficiéncia de recolhimento da CSLL
devida por estimativa. Foram elaborados o demonstrativo de valores das subvengdes fiscais, de
apuracdo dos valores a pagar e receber, de apuracdo dos encargos financeiros devidos e
glosados, além das planilhas de apuracdo da base de calculo da CSLL mensal, de calculo da
CSLL mensal por estimativa e de calculo das multas isoladas, partes integrantes e
indissociaveis deste Termo de Verificagao Fiscal.

As fls. 289 a 325 e 326 a 341, a pessoa juridica apresentou duas impugnacdes ao
feito fiscal (uma tratando do IRPJ e reflexos e outra relativa a CSLL ndo decorrente do IRPJ),
alegando, em resumo, que:

* antes de tudo, sdo necessarios alguns esclarecimentos de natureza fatica com
relagdo as premissas adotadas pelas autoridades fiscais para formagdo de seu entendimento
com relacdo ao assunto. Alegam essas autoridades que a administracdo da Impugnante ¢
realizada pela, MOBRAS. A Impugnante ¢ a MOBRAS sdo empresas do grupo Monsanto,
sendo-a MOBRAS detentora :de -100%: de: suas ragoes: preferenciais e 60% de suas acdes
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ordinarias. Nao obstante, ao contrario do que afirmam, essas empresas tém estruturas
administrativas autonomas, desenvolvendo suas proprias atividades financeiras e contabeis.
Nesse sentido, apresenta seu organograma interno, bem como relagdo dos cargos e fungdes
desempenhadas pelos profissionais da area administrativa da empresa (doc. 02), comprovando
que o papel da MOBRAS ¢ meramente de socia da Impugnante e ndo de administradora;

* as autoridades fiscais alegam que os adiantamentos para compras futuras foram
realizados como constantes suprimentos de caixa. Essa equivocada afirmagao leva a crer que a
Impugnante ndo tem autonomia financeira, o que nao ¢ verdade. Tais antecipagdes ocorreram,
obretudo, no inicio de suas atividades, para a finalizacdo de sua planta industrial, que seria
financiada por recursos da SUDENE, no valor aproximado de R$200 milhdes. Entretanto, a
SUDENE se restringiu a liberar investimentos da ordem de R$30 milhdes. Assim, para a
conclusao do projeto, a Impugnante viu-se obrigada a obter outras fontes de recursos,
acordando com a MOBRAS que esta lhe enviaria recursos, a titulo de "adiantamento para
compras futuras", sendo que esses recursos seriam utilizados para pagar as aquisicdes a serem
realizadas pela MOBRAS dos insumos produzidos pela MONESA. Em observancia da pratica
geral do mercado, foram acordados juros a razdo de 1% ao més acrescido do IGP-M. Assim,
resta claro que os adiantamentos tinham finalidade especifica e eram absolutamente
necessarios para a MONESA, nao constituindo suprimentos de caixa;

 as autoridades fiscais alegam que os encargos financeiros assumidos pela
Impugnante seriam mera liberalidade. Essa conclusdo ¢ clara decorréncia das falsas premissas
mencionadas acima. Na tentativa de lastrear a afirmag¢do de que tais encargos financeiros
seriam excessivos, as autoridades fiscais alegam que a suposta liberalidade da Impugnante
estaria caracterizada pela existéncia de "mercado cativo" para seus produtos. A despeito de
essa descricdo ser valida para o presente momento, a época em que a maioria dos
adiantamentos foi feita pela MOBRAS, a Impugnante sequer operava plenamente, quanto mais
um mercado cativo para seus produtos. Cumpre mencionar que os adiantamentos concedidos
pela MOBRAS para o inicio das operagdoes da MONESA ja foram inteiramente quitados, em
2006, mediante a extingdo dos débitos da MOBRAS com a MONESA, relativos a aquisi¢do de
mercadorias;

* com a situagdo fatica relacionada aos adiantamentos ja esclarecida, passa-se a
analisar a dedutibilidade das despesas decorrentes dos juros incidentes sobre esses
adiantamentos. Tal como mencionado no Termo de Verificagdo Fiscal, tal analise deve ser
fundamentada no fato de que somente sdo dedutiveis na apuracao do lucro real as despesas
usuais, normais € necessarias as atividades das empresas. Caso a Impugnante ndo houvesse
obtido esses adiantamentos da MOBRAS, teria que arrecadar os fundos necessarios a seu
projeto de implantagdo por meio de empréstimos de instituigdes financeiras. Assim, seria mais
facil e eficiente o recebimento de adiantamentos, pois apos o inicio de suas atividades poderia
pagar sua divida mediante o fornecimento de produtos, ja que era sabido que a Impugnante
seria fornecedora da MOBRAS, ao passo que no caso de um empréstimo teria que vender seus
produtos e, s6 entdo, pagar sua divida. Logo, ndo procede a imputagdo de que a Impugnante
teria sido favorecida pela MOBRAS;

* nesse sentido, os adiantamentos foram remunerados com juros equivalentes ao
IGP-M acrescido de 12% ao ano, taxa comum no mercado, o que sequer foi questionado pelas
autoridades fiscais. Assim, fica claro que, quer seja por sua necessidade para o financiamento
da planta industrial de Camagari, quer seja por sua usualidade e normalidade, ja que os juros
foram pactuados em /uma taxa média ‘de'mercado, fica evidente que as despesas relativas aos
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juros dos adiantamentos para compras futuras preenchem os requisitos para sua dedutibilidade
para fins de apuragdo do lucro real e da base de calculo da CSLL;

* passa-se a analisar a situacdo especifica que deu origem a glosa parcial das
despesas de juros relativos aos mencionados adiantamentos. Os valores recebidos pela
Impugnante, assim como os juros sobre eles incidentes, foram registrados no passivo da
empres2 coino ‘contas a pagar". Quando a planta de Camagari foi concluida e a producao foi
iniciada, a Impugnante passou a fornecer a mercadoria a MOBRAS de acordo com seus
pedidos, com a emissdo das respectivas notas fiscais de venda e o registro de "contas a
eceber". Tendo em vista os adiantamentos, a MOBRAS nao realizava o pagamento em espécie
e a linpugnante realizava a compensag¢ao mensal do saldo de contas a receber (saldo devedor)
contra o saldo de contas a pagar (saldo credor). Assim, mensalmente, o passivo da Impugnante
face a MOBRAS era reduzido no exato montante das mercadorias fornecidas no periodo. As
autoridades fiscais encontraram supostas irregularidades nos meses em que, a despeito de haver
saldo devedor de contas a receber da MOBRAS no ativo da MONESA suficiente para
compensar integralmente o saldo passivo credor, a Impugnante manteve em aberto parcela
desse saldo credor, que permaneceu gerando despesas de juros, e entdo glosaram os juros
calculados sobre as parcelas mensais de saldo passivo que alegadamente poderiam ser
compensadas com o saldo ativo no mesmo mes;

* ao rever seus procedimentos, a Impugnante reconhece sua falha em relagdo a
compensagdo de obrigagdes, verificando, nesse ponto, que a razdo assiste parcialmente as
autoridades fiscais, como passa a explicar. A compensa¢do do saldo credor com o saldo
devedor era realizada no encerramento de cada més, quando a Impugnante levantava o valor
total das faturas vencidas emitidas no més e compensava com o seu saldo de contas a pagar a
MOBRAS, ou seja, a Impugnante somente realizava a compensacao das faturas ja vencidas no
fim do més, sendo que o valor das faturas ainda ndo vencidas era mantido como saldo devedor,
no ativo, para compensagao no proximo meés. Esse procedimento ndo decorreu de liberalidade,
mas de determinagdo literal da legislagdo nacional, mais especificamente do art. 369 do Cddigo
Civil (transcreve), que dispde que a compensacdo sO ¢ possivel entre dividas vencidas, de
forma que, a Impugnante estava impedida de realizar compensagdo antes do vencimento
indicado nas respectivas notas fiscais. Note-se que as vendas a MOBRAS ndo eram feitas a
vista, mas, na maioria dos casos, com um prazo de 15 dias para pagamento;

* no entanto, em alguns meses, o saldo de contas a receber em aberto era
constituido tanto por obrigacdes nao vencidas como por obrigagdes vencidas, que deixaram de
ser compensadas, por equivoco, na apuracdo mensal da Impugnante. Visando a demonstrar
esses saldos devedores no ativo, apresenta quadro resumo, més a més, dos valores vencidos e
vincendos, bem como relacdo completa das notas fiscais emitidas em cada més com o
respectivo vencimento (doc. 03). Assim, com relagao a parcela do saldo do ativo composta por
notas fiscais ja vencidas, a Impugnante reconhece seu equivoco e recolheu as respectivas
exigéncias fiscais, acrescidas de juros de mora e multa de oficio de 75%, com redugdo de 50%
concedida na legislagdo fiscal (doc. 04). Por outro lado, com relacdo a parcela do saldo do
ativo composta por notas fiscais ainda ndo vencidas, a Impugnante requer o reconhecimento da
regularidade de seu procedimento contabil e fiscal;

* quanto a impossibilidade de tributagdo das subvengdes para investimento, ha
que se fazer, primeiramente, um breve historico. O grupo Monsanto ¢ o produtor do herbicida
"Roundup", o mais vendido no mundo para o controle de plantas daninhas em pré-plantio de
lavouras.-Em 1984, 'esse ‘herbicida/passou a ser produzido também no Brasil pela MOBRAS.
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Considerando que o principal insumo para sua produgcdo ndo era produzido no Brasil, a
MOBRAS o importava dos Estados Unidos, sujeitando-se as alteragdes no preco assim como a
constantes variagdes na paridade entre o dolar e a moeda nacional. O grupo Monsanto,
representado no Brasil pela MOBRAS, decidiu investir na manufatura do referido acido no
territdrio naciona!. Apds extensa pesquisa sobre os impactos da instalacdo de planta industrial
em diferentes !ocalidades do Brasil, o grupo Monsanto optou pelo Poélo Petroquimico de
Camacari, no Estado da Bahia;

* visando a colaboracao desse Estado com o projeto de instalacdo, a MOBRAS e
» Governo do Estado da Bahia assinaram Protocolo de Intengdes em 14/09/1998 (doc. 05), que
estabeleceu, de um lado, as intengdes da MOBRAS em investir na instalacdo de unidade
industrial destinada a fabricacdo de insumos para o herbicida "Roundup", com a geracdo de
empregos, treinamento e capacitagao de mao-de-obra, etc; de outro lado, os compromissos do
Estado em conceder incentivos fiscais para parte dos investimentos, sendo que nessa época 0s
incentivos aplicaveis eram do Programa de Promocao do Desenvolvimento da Bahia
(PROBAHIA). O projeto apresentado pela MOBRAS para cumprimento do Protocolo de
Intengdes, bem como para a aprovacao de outros beneficios fiscais concedidos pela SUDENE e
pelo FINOR (doc. 06), descreveu detalhadamente a forma de implantagdo do empreendimento
em Camagari. Entdo, quando da constituigdo da MONESA, esta, a MOBRAS e Governo da
Bahia assinaram Termo de Reti-Ratifica¢do (doc. 07), através do qual a MOBRAS cedeu e
transferiu a MONESA todos os seus direitos e obrigagdes previstos no Protocolo de Intengdes,
j& que a implantagdo da unidade de Camagari ndo seria realizada diretamente pela MOBRAS,
mas pela MONESA;

* em 2001, tendo em vista a extingdo do PROBAHIA, com a sua substituicao
pelo DESENVOLVE, foi celebrado novo Termo de Reti-Ratificagdo do Protocolo de Intengdes
(doc. 08). Nesse sentido, a MONESA foi habilitada no DESENVOLVE mediante a emissao da
Resolucdo n°® 3/2002 (doc. 09), tendo como principais beneficios: a) a dilacdo do prazo de
pagamento de até 90% do saldo devedor mensal do ICMS normal em até 72 meses; € b) o
desconto de até 90% em caso de liquidacdo antecipada de cada uma das parcelas do ICMS com
prazo de pagamento prorrogado. Assim, a MONESA apurava mensalmente o valor do ICMS
devido e: 1) efetuava o recolhimento de 10% do ICMS devido no prazo normal de pagamento e
postergava os 90% restantes para até 72 meses; 2) realizava, posteriormente, o recolhimento
dos 90% restantes, antecipadamente, o que lhe dava direito a desconto de até 90% no valor
residual. O valor do desconto concedido pelo estado da Bahia era considerado uma subvencao
para investimento e registrado como reserva de capital da MONESA, sem representar receita
ou lucro tributavel dessa sociedade. Assim, cabe a Impugnante demonstrar que os beneficios
fiscais concedidos no DESENVOLVE sao auténticas subvengdes para investimento e, portanto,
devem ser excluidos do campo de incidéncia do IRPJ e da CSLL;

* nesse contexto, transcreve o art. 38, § 2°, do Decreto-lei n° 1.598/77 ¢ o art.
443 do RIR/99. A leitura desses dispositivos legais permite identificar trés elementos
essenciais para garantir a nao tributacdo de subvencgodes: (i) a transferéncia de recursos do Poder
Publico para o beneficiario, inclusive mediante isencdo ou reducdao de impostos; (ii) o intuito
de estimulo a implantagdo ou expansdo de empreendimento econdmico; e (iii) a constitui¢do da
respectiva reserva de capital. Diante disso, a Impugnante passa a expor as razoes pelas quais os
referidos incentivos concedidos no ambito do DESENVOLVE preenchem as condi¢des para a
caracterizacao de subvengao para investimento;
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* o DESENVOLVE foi instituido pela Lei Estadual n°® 7.980/2001 (doc. 10) e
regulamentado pelo Decreto Estadual n° 8.205/2002 (doc. 11), abaixo transcritos. Da leitura da
Lei, identifica-se que o DESENVOLVE visa a fomentar o desenvolvimento industrial no
estado da Bahia. O termo "subveng¢ao" ¢ definido como "auxilio ou ajuda pecuniaria que se da
a alguém ou a aleuma instituicdo, no sentido de os proteger, ou para que se realizem ou
cumpram 0s scus objetivos", ou "auxilio pecuniario, por via de regra concedido pelos poderes
publicos". Recorrendo as ligdes de José Luiz Bulhdes Pedreira, a primeira condigdo para
caracterizacao de subvengdo para investimento consiste na verificagdo da existéncia de efetiva
transferéncia de capital do ente publico incentivador para o particular incentivado. A intencao
le transferir capital a Impugnante pode ser claramente inferida do Protocolo de Intencdes
ceicbrado entre o Governo da Bahia e a Impugnante, como determinado em alguns trechos
(transcreve);

* essas disposi¢des do Protocolo de Intengdes analisadas em conjunto com a
legislagdo do DESENVOLVE permitem concluir que o Governo da Bahia tinha a intengdo de
transferir capital a Impugnante como forma de incentivar a instalagdo e desenvolvimento da
unidade industrial de Camagari. Cumpre mencionar que o art. 38, § 2°, do Decreto-lei n°
1.598/77 previu expressamente a inclusdo das transferéncias mediante isen¢do ou reducdo de
impostos, ou seja, além das transferéncias pecunidrias, devem ser consideradas aquelas
realizadas indiretamente, através da exoneracdo ou redugdo dos impostos devidos. Em vista
disso, conclui-se pela caracterizacao de transferéncia de capital;

* o segundo elemento necessario para caracterizar a subven¢do para
investimento consiste no "objetivo" de estimulo ao desenvolvimento econdmico. A despeito de
ser inquestionavel tal relagdo, ¢ certo que a interpretagdo e extensao dada a esse elemento das
subvengoes pelas autoridades fiscais extrapola o disposto no Decreto-lei n°® 1.598/77. Nao ha
qualquer indicio na legislacdo prevendo que esse objetivo de estimulo ao desenvolvimento
econdmico deva ser obtido mediante a direta "vinculagdo dos valores subvencionados com a
efetiva e especifica aplicagdo desses valores na implantacdo ou expansao de empreendimento
econdmico", como pretendem as autoridades fiscais, com fundamento no Parecer Normativo n°
112/78. Tal conclusao €, portanto, ilegal. Transcreve o art. 111, II, do CTN, que ndo admite
interpretagdo extensiva ou analdgica em relagdo as regras de isencdo. O legislador estabeleceu
a isen¢ao relativa ao IRPJ sobre as subvengdes para investimento, desde que registradas em
conta de reserva de capital. Dessa forma, ndo cabe ao intérprete da norma de isencdo criar
novos requisitos para a caracterizacao da subvencao para investimento e, conseqiientemente,
para a isencao tributria sobre esses valores;

* adicionalmente, como o incentivo fiscal previsto no DESENVOLVE,
concedido sob a forma de reducdo do ICMS devido, somente seria gerado depois do inicio das
operacdes da empresa, ¢ evidente que o Governo da Bahia ndo pretendia que o valor da
redugdo fosse diretamente aplicado na implantacio do projeto, mas meramente que a
expectativa desse beneficio estimulasse a Impugnante a se estabelecer naquele Estado. Aliés, a
exigéncia de vinculagdo direta dos fundos recebidos a titulo de subveng¢do para investimento a
um projeto implicaria a negativa da propria existéncia de subvencdo para investimento sob a
forma de reduc¢do ou isencao de tributos. Afinal, é necessario que a empresa esteja construida e
em pleno funcionamento para que as operagdes se iniciem e vendas sejam aperfeigoadas,
gerando assim ICMS e outros tributos a pagar. Nesse sentido, transcreve trecho de voto dado
no ambito do Conselho de Contribuintes;
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* em vista do exposto, para comprovar, no presente caso, o cumprimento desse
segundo requisito para a caracterizagdo de subven¢ao para investimento, basta demonstrar a
intencdo do Estado da Bahia, na concessao dos beneficios fiscais do DESENVOLVE, em
estimular o desenvolvimento econdmico da regido. Essa demonstragdo ¢ bastante simples, pois
estd expressa na lei instituidora do DESENVOLVE (transcreve trecho). Na mesma linha est4 o
Protocolo de Intengdes celebrado entre a Impugnante e o Estado da Bahia. Em outras palavras,
ndo resta duvida que o DESENVOLVE foi criado e concedido com o objetivo méaximo de
fomentar a industria baiana, de forma que as reducdes e isencdes de ICMS sejam entendidas
coino subvengdo para investimento;

* a titulo de argumentagao, cumpre ainda afastar a alegacdo de que os valores
rceebidos pela Impugnante poderia ser caracterizados como subvengdo para custeio. Trata-se
de mais uma interpretacdo equivocada das autoridades fiscais, que entenderam que o fato de a
legislagdo do DESENVOLVE mencionar a "redu¢do de custos de produtos ou processos ja
existentes" como uma de suas finalidades seria indicador de sua caracteristica de subvencao
para custeio. O fato de a unidade industrial j& estar em operacdo no momento em que a
Impugnante passou a usufruir do beneficio fiscal ja foi largamente exposto acima, ndo sendo
habil a descaracterizar as subvengdes para investimento mediante redu¢ao de impostos. J4 com
relagdo a alegacao de que a utilizacdo das subvengdes em projetos que resultariam na redugao
de custos caracterizaria uma subvenc¢ao para custeio, valem alguns esclarecimentos;

* em primeiro lugar, a equivocada conclusdao das autoridades fiscais decorreu da
interpretagdo da expressdo "redugdo de custos" fora do contexto dado pela legislacdo do
DESENVOLVE. De fato, a redugdo dos custos nao ¢ em si uma finalidade do programa e dos
respectivos beneficios fiscais, mas um possivel resultado dos projetos incentivados. A leitura
do art. 3° da Lei instituidora do DESENVOLVE permite concluir que a "geragdo de novos
produtos ou processos, aperfeicoamento das caracteristicas tecnoldgicas e reducao de custos de
produtos ou processos ja existentes" ndo sdo finalidades em si, mas o provavel resultado da
instalacdo de novas industrias ou da expansdo daquelas ja existentes. Assim, no ambito do
programa DESENVOLVE, ndo se pode encarar a reducdo de custos como uma finalidade em
si, como pretendem as autoridades fiscais;

* a ultima condi¢do para caracterizagdo da subven¢ao para investimento consiste
na correta contabilizagdo dos recursos recebidos em conta de reserva de capital. A observancia
dessa condicdo pela Impugnante foi reconhecida pelas proprias autoridades fiscais. Logo, isso
reflete sua natureza juridica de acréscimo ou recomposicao patrimonial, alheios ao conceito de
receita bruta. Assim, ndo ha que se falar de incidéncia do PIS e da COFINS, além do IRPJ e da
CSLL, cuja isengdo estd expressamente prevista no art. 38 do Decreto-lei n°® 1.598/77.
Transcrevem-se abaixo algumas ementas de decisdes do Conselho de Contribuintes
especialmente em relagdo ao DESENVOLVE. Em vista do exposto, verifica-se que os
descontos de ICMS obtidos pela Impugnante nos termos do DESENVOLVE cumprem todos os
requisitos para que sejam considerados subvengdes para investimento;

* tal como mencionado acima, a glosa das despesas financeiras e a tributagao de
subvencdo para investimento pretendidas pelas autoridades fiscais implicaram ndo s6 o
langamento fiscal de IRPJ, acrescidos de juros de mora e de multa de oficio de 75% sobre o
montante do IRPJ supostamente ndo recolhido na apuracao anual relativa aos periodos de 2003,
2004 ¢ 2005, como também o lancamento de multa isolada de 50% sobre o montante das
estimativas de IRPJ supostamente ndo recolhido pela Impugnante nas apuragdes mensais
relativas aos mesmos periodos, sendo que as duas penalidades sdo decorrentes do recalculo do
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lucro desses periodos. Nao obstante as cabais comprovagdes feitas acima, cumpre esclarecer a
impossibilidade da exigéncia cumulativa da multa de oficio e da multa isolada em razao das
mesmas supostas infracdes. Assim, ha a imposi¢do de multas que somadas representam o
gravoso montante de 125% em virtude da mesma situacdo fatica, o que claramente fere os
principios da razoabilidade, do ndo confisco e da proporcionalidade esculpidos na Constituicao
Federal;

+ diante da clara impossibilidade de aplica¢do concomitante das multas de oficio
¢ isolada, cabe analisar qual delas seria, em tese, aplicavel no presente caso, na remota hipdtese
le manutengdo das infragdes acima. E sabido que, para os contribuintes optantes pela apuragio
com base no lucro real anual, a obrigacdo tributaria somente surge se verificada a ocorréncia do
fato gerador dento do ano-calendério, sendo que os pagamentos com base em estimativas
mensais representam apenas mera forma de arrecadagdo estipulada pela legislagdo para
antecipagdo do devido. Dessa forma, na possivel existéncia de infragcdo tanto a obrigacdo de
pagamento de estimativas mensais quanto de pagamento anual do IRPJ em virtude dos mesmos
fatos, ¢ evidente que a segunda infracdo se sobrepdes a primeira, sendo ela a unica punivel
mediante a aplicagdo da multa de oficio, ou seja, deve-se aplicar somente a multa de oficio
sobre o valor calculado com base na apuragdo anual. Nesse sentido, transcreve ementas da
Céamara Superior de Recursos Fiscais;

* cumpre mencionar equivoco cometido pelas autoridades fiscais com relagdo a
quantificagdo das exigéncias do IRPJ, pois utilizaram a aliquota de 15% com um adicional de
10%, mas deixaram de considerar nesse calculo a reducdo de 75% que a Impugnante tem
direito por ter projeto aprovado no ambito da SUDENE. No que se refere as despesas com
juros glosadas, se estas reduziram o imposto de renda a pagar a aliquota beneficiada no ambito
da SUDENE, a mesma aliquota deve ser aplicada caso tais despesas sejam desconsideradas;

* também quanto ao DESENVOLVE, a aliquota do imposto aplicavel devera
considerar a redugdo obtida no ambito da SUDENE. Este célculo ¢ feito com base no lucro da
exploragao, que considera apenas os resultados operacionais. Assim, trata-se de determinar se o
computo do beneficio fiscal em lucros e perdas, ao invés de reserva de capital, em virtude se
seu enquadramento como subveng¢do para custeio, como pretendem as autoridades fiscais, seria
uma receita operacional ou ndo-operacional. Sobre esse assunto ndo vislumbramos qualquer
controvérsia, ja que o proprio PN CST n° 112/78, itens 2.14 e 7.1, prevé que, no caso de
subvengdes para custeio, os ganhos auferidos pela empresa devem ser computados como
resultado operacional. Dessa forma, mesmo na hipdtese remota de prevalecer a glosa de
despesas com juros e/ou o enquadramento da subvencdo como sendo de custeio, seria
imperativa a redug¢do do valor do imposto de renda e adicional alegadamente devidos, em
virtude do beneficio fiscal da SUDENE a que a Impugnante tem direito;

* independentemente das alega¢des com relagdo ao mérito das subvengdes para
investimento, a Impugnante ndo concorda com as exigéncias de COFINS relativas aos periodos
de abril, maio, junho, julho e agosto de 2003, contidas no item 001 do auto de infragdo. Isso
porque, a despeito de as autoridades fiscais terem indicado como enquadramento legal somente
artigos do Decreto n°® 4.524/2002, essas exigéncias de COFINS tém fundamento no § 1° do art.
3° da Lei n° 9.718/98, declarada inconstitucional pelo STF no RE 357.950 e, no caso
especifico da Impugnante, nos autos do processo n° 2001.34.00.031183-2/DF (doc. 12). Com
efeito, a decisdo proferida nessa agdo pelo TRF da 1* Regido, transitada em julgado em
22/06/2007, apos a negativa de Recurso Extraordindrio da Unido, determina que a ampliagao
da base de calculo-do’ PIS e/ dasCOFINS pretendida pelo art. 3°, § 1 0, da Lei n° 8.718/98 ¢
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inconstitucional, de forma que deveria ser considerado faturamento para fins de incidéncia
dessas contribuigdes "somente a receita bruta das vendas de mercadorias e de servicos de
qualquer natureza". Como esse ndo € o caso das subvengdes para investimento, a exigéncia da
COFINS no periodo referido acima ¢ inconstitucional, pelo que se requer seu imediato
cancelamento;

* no segundo arrazoado, a Impugnante discorda da maior parte das exigéncias
fiscais consubstanciadas no lancamento fiscal relativo a CSLL (ndo decorrente do IRPJ), como
passa a demonstrar. A primeira infragao refere-se a dedugdo na apuragao da base de calculo da

“SLL. nos anos-calendario de 2002 e 2003, de tributos com exigibilidade suspensa em razao
de depdsito vinculado a agdes judiciais. As autoridades fiscais alegam que o registro contabil
desses tributos teria carater de provisdo e, portanto, as respectivas despesas deveriam ser
adicionadas para fins de apuracdo da CSLL, nos termos do art. 13, I, da Lei n°® 9.249/95. Os
tributos com exigibilidade suspensa referem-se as seguintes matérias: (i) discussdo sobre a
exigibilidade de parcelas do FGTS; (i) discussao sobre a constitucionalidade da majoragdo da
aliquota da COFINS de 2% para 3% pela Lei n® 9.718/98; e (iii) discussdo sobre a
constitucionalidade da ampliacdo da base de calculo do PIS e da COFINS pela Lei n°® 9.718/98.
A seguir, mostra a composi¢do das despesas glosadas, no valor total deR$9.174.746,06, em
2002, e de R$3.368.146,65, em 2003;

* a despeito de ser altamente questionavel a alegacao de que tais despesas nao
seriam dedutiveis para a apuragao da base de calculo da CSLL, ja que a Lei n® 8.981/91 trata
somente do IRPJ e o registro desses tributos ndo consiste em provisdo, as autoridades fiscais
deixaram de observar o tratamento fiscal e contabil dado a esses valores nos exercicios
subseqiientes, o que resultou em uma andlise incompleta e equivocada dos fatos, pois nio
foram verificados dois elementos essenciais a solugdo do presente caso. O primeiro: em virtude
de desisténcia da agdo pela Impugnante, devidamente homologada pelo juizo competente (doc.
2), parte da agdo judicial n° 2001.34.00.031183-2, que versava sobre a constitucionalidade da
majoracdao da aliquota da COFINS pela Lei n°® 9.718/98, foi encerrada em agosto de 2004.
Nesse momento, a COFINS calculada sobre o diferencial de aliquota passou a ser
definitivamente exigivel, com a respectiva conversao do deposito judicial em renda da Unido.
Como o tributo ja havia sido deduzido em 2002 e 2003, a Impugnante baixou a conta de
passivo contra a conta de ativo do deposito judicial, sem que os valores transitassem por conta
de resultados e, portanto, sem deduzi-lo na apuragdo da CSLL. Assim, mesmo considerando
que as despesas fossem indevidas em 2002 e 2003, tais despesas poderiam ter sido apropriadas
em agosto de 2004, o que reduziria o valor da CSLL a recolher naquele exercicio. Dessa forma,
considerando que a despesa tornou-se plenamente dedutivel em agosto de 2004, esta-se diante
de mera postergagao de pagamento da CSLL;

* 0 segundo: a parcela da mesma acao judicial, que versava sobre a ampliacao da
base de célculo do PIS e da COFINS pela Lei n°® 9.718/98, foi encerrada em junho de 2007,
com o transito em julgado de decisdo proferida pelo TRF da i a Regido (doc. 2) em sentido
favoravel ao pleito da Impugnante. A decisdo declarou indevidos os valores de PIS e COFINS
calculados sobre receitas alheias ao conceito de faturamento e depositados pela Impugnante.
Ao tomar conhecimento, a Impugnante reverteu o valor da conta de tributos com exigibilidade
suspensa contra conta de resultados, de forma a oferecer a tributagdo pela CSLL os valores
declarados indevidos. Apresenta memoria de calculo dos recolhimentos mensais de CSLL no
ano-calendario de 2007, com énfase na reversdo de despesas correspondentes ao valor total de
PIS e COFINS e os respectivos acréscimos moratorios (doc. 3). Assim, mais uma vez esta-se
diante ‘de mera postergacao’ no ‘pagamento do tributo, sendo que no momento da lavratura do
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auto de infracdo, ndo mais havia insuficiéncia de recolhimento da CSLL, nos anos-calendario
de 2002 e 2003, e as autoridades fiscais nao poderiam exigir o recolhimento do valor total da
CSLL supostamente devida em 2002 e 2003, sendo necessarios os ajustes especificos previstos
na legislacdo. A respeito, transcreve o art. 273 do RIR11999 e trecho do Parecer Normativo n°
2/96. Assim, nos casos de pagamento de tributo indevidamente postergado em razdo de
inobservancia o regime de competéncia, o langamento fiscal ndo pode englobar o valor total
do tributo postergado, mas tdo-somente a diferenga entre esse valor e o valor efetivamente

pago,

* no presente caso, sendo clara a postergacao do pagamento do imposto, faz-se
ncceessario o reconhecimento da improcedéncia do langamento fiscal tal como elaborado. Nesse
sentido, transcreve algumas ementas de decisdes do Conselho de Contribuintes. Demonstrando
sua absoluta boa-fé, a Impugnante esta recolhendo parcialmente as exigéncias constantes do
presente lancamento, quais sejam: 1) o valor do principal, dos juros de mora até a presente data
e da multa de oficio com redugdo de 50%, relativos a acdo judicial que versa sobre o FGTS e
ainda estd pendente de julgamento (doc. 3); 2) o valor dos juros de mora da data da postergagao
até julho de 2004 (més anterior ao do pagamento da contribuicdo postergada) e da multa de
oficio com redugdo de 50%, relativos a parcela da a¢do judicial que versava sobre a majora¢ao
da aliquota da COFINS (doc. 4); 3) o valor dos juros de mora da data da postergacao até maio
de 2007 (més anterior ao do pagamento da contribui¢do postergada) e da multa de oficio com
reducdo de 50%, relativos a parcela da agdo judicial que versava sobre a ampliacdo da base de
calculo do PIS e da COFINS (doc. 5). Em vista do exposto, requer seja reconhecida a mera
postergacao da CSLL, cancelando-se a exigéncia do principal e dos juros calculados da data do
pagamento da contribui¢cdo postergada até o presente momento e ainda a extingao das parcelas
recolhidas no presente prazo para impugnagao;

* tal como j& mencionado, a glosa das despesas financeiras e a tributacdo de
subvengdo para investimento (apuradas no auto de IRPJ) e a glosa de tributos com
exigibilidade suspensa, pretendidas pelo Fisco, implicaram ndo s6 o langamento fiscal de
CSLL, acrescidos de juros de mora e de multa de oficio de 75%, como também o langamento
de multa isolada de 50% sobre a suposta insuficiéncia dos recolhimentos mensais por
estimativa nos mesmos periodos, sendo que as duas penalidades sdo decorrentes do recalculo
do lucro desses periodos. Assim, h4 a imposi¢cdo de multas que somadas representam o gravoso
montante de 125% em virtude da mesma situagdo fatica, o que claramente fere os principios da
razoabilidade, do nao confisco e da proporcionalidade esculpidos na Constituicdo Federal,
razao pela qual, apresenta os mesmos argumentos de defesa trazidos quanto a multa isolada
pela insuficiéncia de recolhimento das estimativas de IRPJ;

« em vista do exposto, a Impugnante requer seja: (i) reconhecida a
improcedéncia do langamento fiscal com relacao as parcelas da CSLL cujo pagamento foi
meramente postergado pela sociedade; e (ii) extinta a parcela da CSLL, juros de mora e multa
de oficio recolhidas pela Impugnante. Requer ainda o cancelamento da multa isolada, tendo em
vista a impossibilidade de aplicacdo cumulativa dessa penalidade e da multa de oficio.

Juntamente com a impugnagao, a Interessada trouxe aos autos os documentos de
fls. 342 a 388.

Ressalte-se que o presente processo ¢ composto de 2 (dois) volumes e 9 (nove)
anexos. O volume I encontra-se numerado da folha 01 a 235 e o volume II da folha 236 a 415
(até 0 momento). O anexo Ipossui-l6 L folhas; o anexo II, 155 folhas; o anexo III, 179 folhas; o
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anexo IV, 254 folhas; o anexo V, 200 folhas; o anexo VI, 158 folhas; o anexo VII, 265 folhas;
o anexo VIII, 174 folhas; e o0 anexo IX, 182 folhas.

Submetida a Impugnacdo a apreciacdo da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Salvador/BA, esta proferiu o acorddo n® 15-17.469 (fls. 440/483),
assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2003, 2004, 2005, 2006 ENCARGOS FINANCEIROS DESNECESSARIOS.
ADIANTAMENTOS PARA COMPRAS FUTURAS.

Consideram-se desnecessarias as despesas com juros € variagdo monetaria pagas
ou incorridas em face de remuneragdo por recursos financeiros obtidos de pessoa ligada, na
mesma propor¢ao dos créditos que a tomadora dos recursos possuia junto a supridora e que
deixaram de ser deduzidos quando da apuragdo dos referidos encargos financeiros.

SUBVENCAO PARA CUSTEIO. FALTA DE RECONHECIMENTO DA
RECEITA.

Os recursos fornecidos as pessoas juridicas pela Administragao Publica, quando
ndo atrelados ao investimento na implantagdo ou expansdo do empreendimento projetado, ¢
estimulo fiscal que se reveste das caracteristicas proprias das subvencdes para custeio, ndo se
confundindo com as subveng¢des para investimento, e deve ser computado no lucro operacional
das pessoas juridicas, sujeitando-se, portanto, a incidéncia do imposto sobre a renda.

ISENCAO/REDUCAO DO IMPOSTO. AREA DE ATUACAO DA SUDENE.
RECOMPOSICAO DO LUCRO DA EXPLORACAO.

Incabivel a recomposi¢do do lucro da exploracdo em fungdo de valores que
deixaram de transitar pelo resultado contabil da empresa ou ainda daqueles que foram
indevidamente contabilizados.

RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. MULTA DE OFICIO ISOLADA.

A insuficiéncia de recolhimento das estimativas mensais do imposto de renda
autoriza o lancamento de oficio da multa isolada, ainda que coexistindo com a multa de oficio
decorrente de outras infragdes apontadas, exigida juntamente com o imposto que deixou de ser

pago.
LANCAMENTOS DECORRENTES.

Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido — CSLL Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social — Cofins Contribuicdo para o Programa de Integracdo
Social — Pis Confirmada a ocorréncia dos fatos geradores que deram causa aos langamentos
decorrentes, ha que se dar a estes igual entendimento, com exce¢do de parcela da exigéncia
relativa a COFINS, fundamentada em dispositivo legal considerado inconstitucional pelo STF.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006 PROVISOES INDEDUTIVEIS. TRIBUTOS
COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
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As despesas relativas a tributos com exigibilidade suspensa em funcdo de
questionamento judicial constituem-se em meras provisdes e, por estarem sujeitas a evento
futuro e incerto, somente poderdo ser consideradas dedutiveis, para efeito de apuracdo da base
de calculo dessa contribui¢dao, por ocasido do transito em julgado de decisdo definitiva no
julgamento da lide ou, no caso de desisténcia da acdo, a partir da homologacao do pedido de
renuncia.

POSTERGACAO DO  PAGAMENTO DA CONTRIBUICAO.
CARACTERIZACAO.

A configuracdo da hipdtese de postergagdo do pagamento ndo requer apenas que
a despesa indevidamente antecipada seja oferecida a tributagdo em periodo-base posterior, mas
que resulte em efetivo pagamento, ndo se caracterizando se for apurada base de calculo
negativa, como também no caso de langamento de oficio efetuado antes do encerramento do
periodo de apuragdo para o qual o pagamento teria sido postergado.

RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. MULTA DE OFICIO ISOLADA.

A insuficiéncia de recolhimento das estimativas mensais da contribui¢do social
autoriza o lancamento de oficio da multa isolada, ainda que coexistindo com a multa de oficio
decorrente de outras infragcdes apontadas, exigida juntamente com a contribui¢do que deixou de
ser paga.

Langamento Procedente em Parte Inconformada com o acorddo proferido pela
DRJ, a Recorrente interpds o Recurso Voluntario, no qual reiterou os fundamentos da sua
impugnacao e que, neste momento, passa a ser analisado por esta Turma Julgadora.

E o relatério.

VOTO

O recurso ¢ tempestivo e, atendidos os demais requisitos de lei, dele conheco.

Dentre as inumeras questdes suscitadas pela Recorrente, tem-se a alegacdo de
postergacdo dos tributos que, a nosso sentir, ndo foi detidamente verificada pela Autoridade
Fiscal quando da lavratura do auto de infrag¢do, assim como nao foi objeto de confirmagao por
parte da DRJ diante dos documentos juntados com a impugnagao.

Assim, pro se tratar de questdo prejudicial que pode, em tese, definir o resultado
do julgamento do presente feito, e ante a auséncia de previsdo de julgamento parcial ou
condicional no ambito do processo administrativo tributario federal, entendo deva o presente
feito, antes de ter suas demais razdes de mérito apreciadas por este Conselho, ser baixado em
diligéncia para verificagdo da procedéncia da alegacao de postergacdao dos tributos, da forma
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como argiiido pela Contribuinte, apresentando, a douta Autoridade Fiscal, parecer conclusivo
acerca da matéria.

O resultado da diligéncia deverd ser notificado ao contribuinte para que, no

prazo de 30 dias, sobre ele se pronuncie, voltando os autos para este Conselho para
prosseguimento do julgamento.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Alexandre Antonio Alkmim Teixeira

19



